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resumo 
 
 
Esta dissertação tem por objectivo a análise do contrato psicológico (CP) nas
organizações, através do estudo de caso dos trabalhadores da Electricidade
de Moçambique. Procurou-se, por um lado, avaliar a percepção que o
trabalhador tem das obrigações da empresa para com ele e vice-versa, e por
outro lado a percepção do trabalhador acerca da justiça da empresa para
consigo e do trabalhador para com a empresa, para além do nível de
satisfação global do trabalhador. 
 
A pesquisa empírica foi baseada na realização de um inquérito por
questionário, que incidiu sobre trabalhadores de várias categorias afectos à
sede da empresa, na cidade de Maputo, em Moçambique. 
 
Os resultados mostram por um lado, que o contrato relacional é o mais
fortemente predominante na avaliação que o trabalhador faz das obrigações
da empresa para com ele e é ainda o mesmo contrato relacional que foi mais
predominante na avaliação do CP que o trabalhador faz das suas obrigações
para com a empresa. 
 
No entanto, ainda que o contrato relacional seja o mais pontuado, os níveis
apresentados são muitos baixos, representando menos de metade dos
trabalhadores. 
 
Por outro lado, os níveis de equilíbrio nas relações de trabalho entre os
trabalhadores e o empregador também são baixos.  
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abstract 
 
The prime objective of this dissertation is to analyze the organizational
psychological contract, through a case study of Mozambique Electricity
Company (EDM) employees in Mozambique. In one perspective, employee
psychological contract fulfillment (the degree to which an employee believes his
or her organization has fulfilled its employer obligations) was examined. At the
other hand, the perception of the employee regarding the justice between the
employer and the employee (and vice-versa) and the degree of the overall
satisfaction of the employee were evaluated. 
 
The empiric study was based on a questionnaire to employees at various level
of organizational structure at the EDM Headquarters in the capital city of
Mozambique, Maputo. 
 
The results highlight that the relational contract is the most preferred to
evaluate the employee and employer psychological contract fulfillment.  
 
Although the relational contract was the most preferred, the degree of
perception of the employees is still very low. 
 
The degree of relationship between the employees and the employer is low.  
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INTRODUÇÃO 
 
 
As organizações são realidades complexas não só porque a teia de relações que 
se constrói à sua volta é em si complexa, mas também porque as solicitações e 
problemas a que têm de dar resposta são em grande número, urgentes e 
exigentes (Chiavenato, 1985). 
 
Estes factores são incompatíveis com métodos formais de gestão, 
tradicionalmente assentes em respostas rígidas e uniformizadas, iguais em todos 
os casos e que esquecem as necessidades de cada caso concreto por 
assentarem em procedimentos padronizados (Chiavenato, 2004). 
 
Segundo Migliorini (2005), as condições ambientais, físico-psicológicas e o 
relacionamento no local do trabalho têm um grande impacto na eficiência e 
produtividade das organizações, dai que o sucesso das mesmas depende em 
maior ou menor grau, dos recursos humanos. 
 
As organizações podem recrutar e seleccionar, formar, enquadrar os melhores 
profissionais mas se não conseguirem incentiva-los ou manter e aumentar a sua 
motivação, eles não apresentarão o desempenho desejado. Para se alcançar 
estes sentimentos intrínsecos, as organizações precisam estar em contacto 
constante com os seus colaboradores, acompanhando as suas necessidades e 
seus problemas. Em suma, precisam criar uma relação estável entre o 
empregador e o colaborador.  
 
Deste modo, nos últimos anos, tem sido notável a transformação da área de 
recursos humanos. Com alta velocidade, conceitos novos estão sendo 
introduzidos, novos comportamentos passaram a ser exigidos nas posições de 
liderança e de suas equipas. Daí que a preocupação e o estudo da relação 
empregado-empregador tenha ganho maior importância, gerando a necessidade 
de entender alguns processos básicos que ocorrem nas relações de trabalho, 
especialmente a compreensão do que ocorre na interacção empregador-
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empregado. Sendo assim, um dos conceitos usados para analisar o 
relacionamento entre o empregador e empregado é o Contrato Psicológico (CP). 
 
Neste contexto, surge o interesse pelo estudo do CP como um exemplo desta 
preocupação. Este conceito tem sido usado por muitos cientistas para estudar as 
mudanças comportamentais constantes nas organizações. 
 
Sendo assim, a admissão do indivíduo em uma organização estabelece um 
vínculo não só de emprego, como também de expectativas económicas e sócio-
emocionais. Por outro lado, se a sua contratação foi aceite, significa que a 
organização também elaborou expectativas a respeito do seu desempenho.  
 
Dessa forma é efectivado o CP que se estabelece quando as expectativas 
individuais e organizacionais influenciam-se mutuamente, dai a sua importância, 
na medida em que o nível de expectativa apresentada pela organização interfere 
na percepção que o indivíduo possa ter no andamento da sua realidade de 
trabalho (Migliorini, 2005). 
 
Concordando com Ferreira e Martinez (2008), estas percepções acabam por 
afectar o desempenho e a relação que os trabalhadores desenvolvem com os 
diversos agentes organizacionais. 
 
As primeiras investigações do CP centraram-se no conceito e na sua evolução ao 
longo da história. Como critério de separação entre as fases do CP foi utilizado o 
seu objecto de troca, ou seja, o que cada um sente que tem o direito de receber e 
o dever de dar, isto é, as obrigações recíprocas, tanto do lado do empregador 
assim como do trabalhador. Entre os autores que assumem esta visão 
encontram-se Argyris (1960), Schein (1965, 1982) e Rousseau (1989). 
 
A literatura do CP é também influenciada pela investigação da tipologia do 
contrato, das suas características e componentes, da violação e da reacção à 
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violação. Nesta corrente estão Rousseau (2000), Davidson (2001) e Marques 
(2002). 
 
Quanto à tipologia do CP, as principais variáveis usadas são o horizonte temporal 
(curto e longo prazo) e as metas de desempenho (especificas e não específicas). 
De todos os autores, somente Davidson (2001) faz uma exaustiva caracterização 
dos elementos fundamentais de CP destacando contínuos que vão desde o 
equilíbrio dos benefícios e recompensas, grau de escolha, ritmo da mudança, 
confiança, nível de clareza até ao nível de individualidade.  
 
Os autores são unânimes quanto aos tipos de violação que se podem encontrar 
no CP: inadvertência, perturbação e quebra/renegação. À tipologia da reacção do 
indivíduo à violação (resignação, silêncio, acção/sabotagem e expressão do 
sentimento), Marques (2002) acrescenta o modelo de reacção da organização, 
introduzindo elementos como a demissão e a despromoção. Este autor mostra 
que a organização também reage à violação do seu CP, à semelhança do 
colaborador. 
 
Um terceiro grupo dos pesquisadores no ramo do CP se distancia claramente da 
tipologia dos contratos, passando para a explicação das diferenças entre 
contratos e reacções à violação dos contratos para indivíduos que passam pelos 
mesmos processos dentro da mesma organização. São os investigadores dos 
antecedentes do CP, entre os quais se destacam Burgess e Woehr (2002), Ho e 
Levesque (2002), Orvis e Dudley (2002) e Vos, Buyens e Schalk (2001). 
 
Para Burgess e Woehr (2002), Ho e Levesque (2002), Orvis e Dudley (2002), a 
amizade, os conselhos e os grupos de trabalho constituem redes sociais 
importantes para a influência do CP. Por outro lado, aquilo que os indivíduos 
pretendem atingir através de trabalho (as metas de emprego) e as características 
da personalidade (agradabilidades, consciênciosidade, estabilidade emocional, 
extroversão e abertura, no caso do modelo das cinco traços de personalidade), 
são responsáveis pelo nascimento e desenvolvimento de CP, bem como pelas 
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reacções diferentes em indivíduos submetidos a processos semelhantes na 
organização. 
 
Já para Vos et al. (2001) a explicação da diferença dos contratos e da reacção à 
violação reside nos valores do trabalho (como a busca da progressão, autonomia, 
recompensas económicas e orientação do grupo) e na ideologia de troca e 
sentido de justiça - orientação de troca. 
 
Vale ainda realçar que esta última corrente é de formação recente e procura 
colocar ao mesmo nível a tipologia dos contratos e os seus antecedentes, como 
forma de fundamentar ainda mais a subjectividade de um CP. 
 
Na aplicação do conceito de CP à gestão de recursos humanos existem 
perguntas que têm de ser respondidas: como é que a organização vê os seus 
colaboradores e o que deles espera? Como é que os colaboradores vêem a sua 
organização e o que dela esperam? O que acontece quando as expectativas de 
ambas as partes não são satisfeitas? 
 
As respostas a estas questões foram as razões da escolha deste tema, 
conjugadas com a falta de um estudo específico sobre a matéria em Moçambique. 
É neste contexto que surge este trabalho, que tem como objectivo principal a 
análise do CP nas organizações, tendo como objecto de estudo a Electricidade de 
Moçambique (EDM).  
 
Mais especificamente, este trabalho, visa: 
 
• Identificar os tipos de CP que prevalecem na EDM, de forma a conseguir 
alcançar uma compreensão mais apurada das relações entre a EDM e 
seus colaboradores e vice-versa. 
• Avaliar a percepção do trabalhador acerca das obrigações da empresa 
para com ele. 
• Analisar a percepção das obrigações do trabalhador para com a EDM. 
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• Avaliar a justiça percebida da EDM para com o colaborador e do 
colaborador para com a EDM. 
• Avaliar o nível de satisfação global dos trabalhadores da EDM. 
 
Como o nosso trabalho tem objectivos predominantemente exploratórios, 
elaboramos apenas uma hipótese: Na EDM prevalecem vários tipos de contrato 
psicológico, sendo que o contrato relacional é o predominante. 
 
Para a obtenção dos objectivos e confirmação desta hipótese, usou-se um 
questionário (em anexo) que teve como base o inventário de contrato psicológico 
de Rousseau (2008), e que foi aplicado a 47 colaboradores de diversas categorias 
da EDM.  
 
Contudo, a realização da pesquisa empírica na EDM não foi um processo fácil e 
simples, sendo que a principal dificuldade encontrada teve a ver com 
disponibilidade de alguns sectores da empresa em participar na pesquisa (em 
quase todas as Direcções a que nos dirigíamos havia sempre resistência em nos 
facultar os questionários devidamente preenchidos de que necessitávamos), 
mesmo sabendo à partida de que se tratava de uma pesquisa eminentemente 
académica e que havia sido autorizada por despacho do Conselho de 
Administração (CA) da empresa.  
 
Para além de que, mesmo depois de distribuir os questionários para serem 
preenchidos, estes foram tardiamente devolvidos e alguns com problemas de 
preenchimento. 
 
No entanto, queremos destacar que, apesar destas dificuldades pensamos ter 
recolhido material suficiente para uma problematização adequada das questões 
que nos propusemos discutir. E, fica desde já a lição de que é extremamente 
complicado, e até arriscado, realizar uma pesquisa académica nas empresas 
públicas em Moçambique, sobretudo quando se tem prazos a respeitar. Mas 
cremos que o problema não é das instituições em si, mas é a maneira como os 
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indivíduos nessas organizações interpretam e implementam as normas e regras 
de funcionamento. 
 
A terminar, agradecemos o apoio e colaboração do Chefe do Departamento de 
Administração do Pessoal, que de tudo fez para que conseguíssemos aplicar o 
questionário.    
 
Este trabalho está estruturado em duas partes. A primeira parte aborda a questão 
do contrato psicológico, através da revisão da literatura: o conceito e a sua 
evolução histórica, tipos de contrato e tipologia de contrato psicológico, 
importância e funções do contrato psicológico, características e objecto de troca, 
antecedentes e factores que influenciam o contrato psicológico e as questões 
relacionadas com a violação do contrato psicológico (tipos de violação, reacções 
à violação e consequências da violação do contrato psicológico).  
 
A segunda parte debruça-se sobre a componente empírica do trabalho, 
começando pela descrição da empresa, do instrumento utilizado e dos 
procedimentos seguidos. São depois apresentados os resultados obtidos, com a 
consequente análise e discussão. Finalmente são apresentadas algumas 
sugestões para pesquisas futuras. 
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I. ABORDAGEM TEÓRICA DO CONTRATO PSICOLÓGICO 
1.O CONTRATO PSICOLÓGICO 
1.1. Conceito de contrato psicológico 
 
De acordo com Leiria, Palma e Cunha (2006), o primeiro autor a utilizar o conceito 
de CP foi Argyris em 1960, para descrever a relação estabelecida entre 
empregados e empregador numa fábrica.  
 
Mais tarde, Levinson, Price, Munden e Solley (1962) e Schein (1965, 1982) 
avançaram com o conceito de CP para definir um tipo de contrato não escrito que 
implicava a existência, da parte da organização e da parte do indivíduo, de 
esperanças que ambas pretendem ver realizadas pela parte contrária. Nesta 
definição, as esperanças são entendidas como o conjunto de direitos, privilégios e 
obrigações entre o colaborador e a organização (Leiria et al., 2006). 
 
A partir desta definição de CP, outras têm vindo a surgir. Das definições 
existentes, aquela que tem vindo a ser considerada como a mais consensual na 
comunidade científica é a de Rousseau (1995), que concebe o contrato 
psicológico como um acordo não escrito entre um indivíduo e a organização, 
cujos os termos incluem obrigações mútuas e que interferem no modo como o 
empregado se relaciona com a sua organização.  
 
Ele incorpora as expectativas do empregado acerca do que a organização lhe 
deve, assim como a disponibilidade desse mesmo empregado para responder 
reciprocamente. De acordo com esta autora, o CP abrange a crença dos 
indivíduos de que a organização pagará as promessas ou a obrigação recíproca 
entre o indivíduo e a organização.  
 
Concordando com Rousseau (1995), Wetzel (2001) define CP como um contrato 
implícito, não formal, que ocorre, segundo a percepção do empregado, entre a 
organização e o trabalhador, referente às promessas de direitos e obrigações de 
cada uma das partes.  
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Tal como afirma Robinson (1995), o CP representa as percepções dos 
empregados acerca dos deveres que a organização tem para com eles e dos 
deveres que eles têm para com a organização. 
 
Segundo Leiria et al. (2006), podemos afirmar que o CP compreende uma relação 
que se estabelece entre empregado e empregador, reflectindo um conjunto de 
expectativas e percepções implícitas relativamente aos termos do contrato de 
trabalho. 
Oliveira (1999) aborda o CP como aquele que não está definido no contrato de 
trabalho, como, por exemplo, promessas e comprometimentos que são 
interpretados por ambas as partes, empregado e empregador, na relação de 
emprego, podendo cada um apresentar uma visão diferente sobre os termos do 
contrato.  
 
1.2. Evolução histórica do conceito  
 
Desde que Argyris usou pela primeira vez, em 1960, o termo CP, a literatura 
percorreu três importantes fases (Oliveira, 1999) com este conceito até Rousseu, 
hoje reconhecida como a pioneira na investigação do tema. 
 
Para Argyris (1960), o CP de trabalho definia o relacionamento entre os operários 
da fábrica e o seu supervisor. Ele aplicou o termo para designar o acordo implícito 
que existia entre as duas partes no contrato. Neste caso, o CP era alcançado 
mediante um acordo que estabelecia as obrigações e os direitos de cada parte: os 
colaboradores esforçavam-se por produzir sem problemas em troca do respeito 
pelas normas da sua cultura pelo seu supervisor. Aqui, o CP envolve, no mínimo 
duas pessoas ou mesmo um grupo de pessoas. 
 
Dois anos mais tarde, Levinson et al. (1962) começavam com a segunda era na 
conceitualização do CP. Este grupo definiu o CP como “uma série de expectativas 
das quais as duas partes numa relação podem até não fazer uma vaga de ideia, 
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mas que governam, mesmo assim, a sua relação” (Levinson et al., 1962, p.21). 
Para eles, as expectativas mútuas eram na sua maioria implícitas e influenciadas 
pela história pessoal do indivíduo antes de se juntar à organização e que 
mudavam ao longo de tempo. 
   
Neste estágio, o CP deixa de ser alcançado mediante comum acordo: os 
indivíduos e a organização não têm a mínima consciência destes aspectos, pois 
eles são implícitos e provêm de um passado anterior ao actual contrato de 
trabalho. 
 
Em 1965, Schein, sob fortes influências dos estudos anteriores de Argyris (1960) 
e Levinson et al. (1962), definiu o CP como “expectativas mútuas que os 
indivíduos e as organizações têm um do outro. Tais expectativas não se limitam 
apenas ao volume de trabalho que é preciso fazer em troca de alguma 
remuneração monetária, mas envolvem todo o conjunto de direitos, privilégios e 
obrigações entre o trabalhador e a organização” (Schein, 1965, p.11). 
 
A organização, ainda segundo Schein (1968), impõe a sua parte do CP através da 
sua estrutura de autoridade, com a qual o indivíduo implicitamente concorda, ao 
juntar-se a ela. O indivíduo cumpre com o seu lado do contrato através de uma 
influência superior. O não cumprimento das disposições do contrato pode pôr em 
causa o funcionamento da organização e levar a uma situação em que o indivíduo 
não mais coopera com o sistema de autoridade. 
 
Portanto, a definição de Schein contém aspectos que são do conhecimento das 
partes envolvidas na relação laboral (que volume de trabalho a fazer em troca de 
que montante) e outros mais implícitos (que privilégios, que direitos, que 
dimensão da estrutura de autoridade, que nível de cooperação). Com esta 
definição, o CP continuou ainda um fenómeno ao nível de grupo, com a 
consideração do acordo entre os indivíduos e a sua organização. 
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Com a publicação da obra de Rousseau, em 1989, dá-se uma importante 
transição na definição do CP. Para esta autora, o CP é “um contrato de crenças 
individuais nos termos e condições de um acordo recíproco de troca entre o 
indivíduo e a sua organização. O ponto central aqui, é a crença de que uma 
promessa foi feita e o individuo toma em consideração essa promessa, criando 
se, assim, um conjunto de obrigações recíprocas entre as duas partes” 
(Rousseau, 1989, p.123)  
 
Em contraste com as definições dos autores anteriores, Rousseau (1989) explica 
claramente que a sua perspectiva de CP está mais ao nível individual do que do 
grupo. As partes não têm necessariamente de entrar em acordo sobre os termos 
do contrato como era para Argyris (1960) e Levinson, et al. (1962), que viam no 
CP um acordo mútuo. Para ela, o CP é um fenómeno subjectivo porque é 
individual e existe na mente de quem o percebe. 
 
Existem dois aspectos importantes na definição de Rousseau de CP: as 
promessas percebidas (de que resultam as obrigações percebidas) e a 
reciprocidade percebida. Para Rousseau (2000), as promessas não precisam de 
ser faladas ou escritas na forma de uma promessa de modo a ser percebidas 
como tais, mas podem ser palavras ou acções interpretadas dentro de um 
contexto.  
 
Assim, o colaborador pode perceber que uma promessa foi feita sem que o 
empregador tenha feito uma declaração, nem que seja verbal, de uma tal 
intenção. 
 
Destas promessas percebidas, nascem as obrigações recíprocas percebidas 
(Rousseau & Tijoriwala, 1998). Rousseau (2000) define uma obrigação como o 
compromisso para alguma acção futura. Ao entrar para uma relação laboral, o 
trabalhador percebe que tal decisão equivale a assumir a obrigação de prestar 
serviços específicos para a organização, bem como de seguir as directrizes 
traçadas pelos gestores. Contudo, o trabalhador percebe que a organização está 
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também obrigada a retribuí-lo através de um conjunto de elementos, sendo o 
salário, o mais elementar.  
 
A comunicação falada e escrita, bem como as acções realizadas pela 
organização, dão ao trabalhador o input do conteúdo do que ele percebe como 
promessas para uma acção futura, a que a organização se está a obrigar.  
 
A definição de Rousseau estabelece o entendimento que hoje se tem do CP: 
ênfase na percepção e não no conteúdo de um contrato de trabalho. Tanto as 
promessas percebidas como as obrigações percebidas são do âmbito 
estritamente pessoal e seriam diferentes nem que dois indivíduos passassem pela 
mesma experiência e interpretando os mesmos fenómenos dentro de uma mesma 
organização. 
Assim, o trabalhador pode alimentar um CP com aspectos que ele acredita que a 
organização prometeu, quando esta não faz a mínima ideia de ter, mesmo 
implicitamente, feito qualquer tipo de promessa. É esta subjectividade que faz do 
conceito de CP em Rousseau, um ponto de inflexão na literatura.  
 
Mas, o que é afinal específico ao CP? O que é que distingue o CP de outros tipos 
de contrato? Este é o objecto que iremos analisar a seguir. 
 
1.3.Tipos de contratos 
 
 
1.3.1. Tipos gerais  de contratos 
 
Os contratos estabelecem a ligação dos indivíduos à sua organização, regulando 
o seu comportamento e possibilitando o alcance dos objectivos organizacionais 
(Robinson, Kraatz e Rousseau, 1994). Razão pela qual as ligações que se 
estabelecem entre os indivíduos e a organização representam um dos temas mais 
estudados nos últimos tempos.  
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Segundo Cunha, Rego, Cunha e Cabral-Cardoso (2005), a necessidade de 
compreender o conceito de contrato apela a uma classificação dos vários tipos de 
contratos que ligam os indivíduos às organizações. 
 
Cada autor apresenta a sua tipologia de contratos, com divergências em termos 
de terminologia e conteúdo. Enquanto para Baird (2001) existem três tipos de 
contratos (legal, psicológico e social), Rousseau (1995) apresenta um quadro 
mais amplo, acrescentando dois outros, o normativo e o implícito, não 
enquadrando o contrato legal nesta classificação. 
 
 Para Rousseau (1995), existem duas dimensões básicas que podem ser 
consideradas no contrato: o nível (individual/grupal) e a perspectiva 
(interna/externa), e o cruzamento destas duas dimensões origina quatro tipos de 
contrato, conforme a tabela abaixo: 
 
 Individual Grupal 
Ambiente Interno Psicológico Normativo 
Ambiente Externo Implícito Social 
        Tabela 1: Tipos de contratos (Rousseau,1995) 
 
• Contrato implícito: refere-se às interpretações que terceiras partes fazem 
da relação contratual; normalmente as interpretações são feitas com base 
em informações mais genéricas e mais afectadas por normas sociais ou 
culturais. 
 
• Contrato normativo: é um CP partilhado por indivíduos de um mesmo 
grupo, de uma dada organização ou de um agregado de organizações. É 
uma espécie de CP grupal/organizacional. Ocorre quando várias pessoas 
concordam acerca de algumas facetas do seu CP individual (Rousseau, 
1995). 
 
• Contrato social: refere-se às normas culturais vigentes numa determinada 
sociedade ou colectivo; serve de moldura interpretativa aos contratos 
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psicológicos individuais, pois fornece às pessoas informação sobre o que 
podem e devem esperar da organização em que trabalham e sobre o modo 
como devem responder. Ele é veiculado, de acordo com Rousseau (1995), 
por um conjunto de elementos tais como a lei, a educação, os meios de 
comunicação social aos quais o indivíduo está exposto.  
 
• Contrato psicológico: é de nível individual e decorre de uma perspectiva 
interna, é algo que reside na mente dos indivíduos que trabalham na 
organização; pode basear-se em observações que esses mesmos 
indivíduos projectam sobre a vida organizacional, sobre as decisões e 
acções de outros actores organizacionais, mas também pode resultar de 
factores implícitos.  
 
Para Baird (2001) existem três tipos de contrato, através dos quais entidades que 
buscam fins diferentes podem compatibilizar os meios para alcançar seus 
objectivos. Além do contrato psicológico e social, esta autora acrescenta que uma 
relação de emprego é normalmente estabelecida através de termos contidos num 
contrato de trabalho formal e legal, que fixa e defende os direitos e deveres de 
cada uma das partes, apoiando-se em documentos com força legal - contrato 
legal. 
 
Embora Rousseau (1995) não tenha este contrato na sua tipologia, a ele se 
referiu como um contrato mais transaccional, explícito e prontamente acordado 
entre as partes numa relação de trabalho: um contrato escrito e com força legal. 
 
A seguir abordaremos os tipos de CP que tanto indivíduos como organizações 
podem desenvolver consoante a percepção que têm do contrato legal.  
 
1.3.2. Tipos de contrato psicológico 
 
 
Segundo Robinson e Morrinson (1995), com tanta diversidade de profissões e 
categorias de trabalho, não seria possível criar um modelo de CP que tomasse 
14 
 
em consideração as qualidades dos trabalhadores e empregadores no mundo 
inteiro. Portanto, a ênfase na subjectividade do conceito, torna teoricamente 
impossível a sua categorização, pois cada trabalhador/empregador teria um 
modelo único de CP.  
 
Mas, para evitar confusões e simplificar o processo de avaliação do CP para um 
certo universo, uniformizou-se uma tipologia, desenvolvida por Rousseau (2000). 
No passado, a classificação dos contratos psicológicos envolvia apenas:  
• Contrato Transaccional: um contrato de curto prazo e orientado pelo 
desempenho, que diz fundamentalmente respeito às trocas de valores 
monetários. Neste contrato, o cometimento e o desenvolvimento de 
habilidades são negligenciados, e entra-se em acordo quanto à taxa de 
pagamento e quanto ao período específico de trabalho.  
• Contrato Relacional: nasce de um envolvimento emocional das partes 
numa relação de trabalho. Ele tende a ser um contrato de longo prazo e 
envolve investimentos significativos tanto da parte do empregador como do 
empregado. Não fixa metas especificas que o trabalhador tenha de atingir.  
 
Esta decomposição veio a dar origem àquilo que hoje se chama modelo 2X2: 
duas dimensões do horizonte temporal (curto e longo prazo) e duas dimensões do 
desempenho (específico e não especificado). Este modelo, é responsável pelo 
surgimento de quatro categorias de contrato, conforme mostra a tabela abaixo. 
 
Duração Desempenho 
Especificado Não especificado 
Curto prazo Transaccional Transicional 
Longo prazo Equilibrado Relacional 
               Tabela 2: Modelo 2x2 (Rousseau, 2000) 
 
 
Por horizonte temporal entende-se a duração da relação de emprego (curto e 
longo prazos), e a condição de desempenho refere-se aos pré-requisitos de 
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desempenho, que são a condição para a existência da relação de emprego 
(desempenho especificado e não-especificado).  
O contrato relacional é de longo prazo, e tem termos contratuais abertos, pouco 
especificados. A relação baseia na confiança mútua e na lealdade. As 
recompensas facultadas ao empregado são fracamente contingentes ao seu 
desempenho, antes derivando da sua pertença e participação na organização. 
Espera-se que o empregado seja leal à organização e tenha amor à camisola, e 
espera-se que a organização lhe faculte segurança no emprego e bem-estar 
individual e familiar (Cunha et al., 2005). 
Portanto, baseia-se nas relações de trabalho de longo prazo e sem metas 
específicas de desempenho, assenta na confiança e na lealdade. As 
remunerações só muito de longe é que dependem do desempenho. O contrato 
existe quando o indivíduo é membro ou participa da organização (Rousseau, 
2000). Este contrato tem as componentes seguintes: 
  
a) Estabilidade: o trabalhador é obrigado a permanecer na empresa e a fazer o 
que é necessário para salvaguardar o seu emprego. O empregador tem o 
compromisso de oferecer salários estáveis e emprego de longo prazo.  
b) Lealdade: O trabalhador é obrigado a ajudar a organização; a manifestar 
lealdade e cometimento para com as necessidades e interesses da organização. 
Ele deve ser um bom cidadão organizacional. O empregador deve defender o 
bem-estar e os interesses do trabalhador.  
 
A tabela abaixo sumariza as características do CP relacional (Castanheira e 
Caetano, 1999). 
 
 
Contrato psicológico relacional 
O trabalhador deve A empresa deve 
Lealdade Remunerar com justiça o bom 
desempenho 
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Empenho que pode ir para além do 
exercício estrito das funções que lhe são 
atribuídas 
Dar formação adequada às 
funções atribuídas 
Conformidade às normas definidas pela 
organização 
Proporcionar uma carreira 
profissional interna 
Identificação com os valores 
organizacionais 
Dar segurança/estabilidade de 
emprego 
 Providenciar ajuda em momentos 
difíceis: doença reforma, etc. 
     Tabela 3: Características do contrato psicológico relacional (Castanheira e Caetano, 1999) 
 
O contrato equilibrado é uma relação de emprego dinâmica e de longo prazo, 
condicionada ao sucesso económico da empresa e às oportunidades do 
trabalhador para desenvolver as vantagens da carreira. Tanto a organização 
como o indivíduo contribuem consideravelmente para a mútua aprendizagem e 
desenvolvimento. 
 
 As recompensas aos trabalhadores dependem do desempenho e da contribuição 
do trabalhador para as vantagens competitivas da empresa, particularmente em 
face da natureza em mudança da procura devido às pressões do mercado 
(Rousseau, 2000).  
Espera-se que cada parceiro do contrato contribua para o desenvolvimento e 
aprendizagem do outro. O empregado deve desenvolver as suas competências 
com valia no mercado e procurar desenvolver a sua carreira no mercado laboral 
externo, trazendo à organização o valor dai decorrente. A organização deve 
facultar ao empregado oportunidades de fomento da sua empregabilidade (Cunha 
et al., 2005). Este contrato compreende: 
 
a) Empregabilidade externa: desenvolvimento da carreira no mercado externo 
de trabalho. O trabalhador deve desenvolver habilidades necessárias ao 
mercado. O empregador tem a obrigação de melhorar a empregabilidade de 
longo prazo do trabalhador, tanto dentro como fora da organização.  
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b) Progresso interno: desenvolvimento da carreira dentro do mercado interno da 
empresa. O trabalhador é obrigado a desenvolver habilidades valorizadas pelo 
seu actual empregador e este obriga-se a criar oportunidades de desenvolvimento 
de carreira para o trabalhador dentro da empresa.  
c) Desempenho dinâmico: O trabalhador é obrigado a desempenhar com 
sucesso funções novas e mais difíceis, que podem mudar continuamente no 
futuro, para ajudar a empresa a tornar-se e permanecer competitiva. O 
empregador obriga-se a promover uma aprendizagem contínua e a ajudar os 
trabalhadores a atingir com sucesso metas de desempenho ascendentes. A 
tabela abaixo sumariza as características do CP equilibrado (Rousseau, 2000). 
 
Contrato psicológico equilibrado 
O trabalhador deve A empresa deve 
Desenvolver competências úteis no 
mercado de trabalho externo 
Promover a empregabilidade a 
longo prazo, quer no mercado 
externo como no mercado interno 
Desenvolver as competências valorizadas 
pela organização 
Criar oportunidades de carreira 
Ter alto nível de empenho Promover uma formação contínua, 
ajudando os trabalhadores a obter 
o desempenho desejado 
Alcançar um elevado desempenho para 
atingir objectivos cada vez mais exigentes 
Remunerar em função do 
desempenho 
Tabela 4: Características do contrato psicológico equilibrado (Rousseau, 2000) 
 
O contrato transaccional é uma relação de emprego de curto prazo ou com uma 
duração limitada, que consiste fundamentalmente em trocas económicas. As 
tarefas são específicas, estreitas e o envolvimento do trabalhador na organização 
é limitado (Rousseau, 2000).  
 
O contrato transaccional caracteriza-se, portanto, por termos contratuais de curta 
duração e bem especificados. Espera-se que o empregado cumpra um leque 
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limitado e bem definidos de obrigações, ou seja, que faça aquilo para que é pago, 
sem que seja obrigado a manter lealdade ou compromisso para o futuro.  
 
Da organização espera-se que cumpra as suas obrigações de compensação ao 
empregado pelo trabalho por ele realizado, não sendo expectável que exija a este 
a adopção de comportamentos extra-papel nem que lhe proporcione formação ou 
lhe faculte outras oportunidades de desenvolvimento (Cunha et al., 2005). As 
características centrais deste contrato são: 
 
a) Enquadramento estreito: o trabalhador é obrigado a realizar um conjunto fixo 
e limitado de tarefas; isto é, faz aquilo para que é pago. O empregador tem a 
obrigação de oferecer ao trabalhador um limitado envolvimento na organização, 
pouca ou nenhuma formação ou outro tipo de progresso para o trabalhador. 
b) Curto prazo: O trabalhador não tem a obrigação de permanecer na empresa; 
ele está obrigado a ficar apenas um período de tempo limitado. O empregador 
oferece um emprego para um período específico de tempo e não está obrigado a 
cometimentos futuros.  
 
A tabela abaixo sumariza as características do CP transaccional (Castanheira e 
Caetano, 1999). 
 
Contrato psicológico transaccional 
O trabalhador deve A empresa deve 
Ter padrões de desempenho de acordo 
com o negociado 
Pagar em função do desempenho 
Ser responsável pela sua própria 
evolução de competências e 
conhecimentos profissionais 
Aceitar como natural a saída do 
trabalhador quando este encontrar 
uma situação de trabalho mais 
interessante 
Respeitar os valores organizacionais, 
mas não necessita de se identificar com 
eles 
Especificar as funções do 
trabalhador com um mínimo de 
ambiguidades 
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Trazer um “valor acrescido” para a 
organização 
 
Ser responsável pela sua carreira 
profissional 
 
Tabela 5: Características do contrato psicológico transaccional (Castanheira e Caetano, 1999) 
 
 
O contrato transicional não é tipicamente um CP, mas um estado cognitivo que 
reflecte as consequências de mudanças e transições organizacionais que são 
estranhas aos termos do acordo de trabalho previamente fixados (Rousseau, 
2000). No contrato transicional, a relação decorre num quadro de incerteza acerca 
das obrigações mútuas de alguma desconfiança e de empobrecimento das 
expectativas acerca da relação futura. (Cunha, e tal. 2005). Este contrato 
compreende:  
 
a) Desconfiança: O trabalhador acredita que a organização envia sinais 
inconsistentes e pouco claros em relação às suas intenções. Os trabalhadores 
desconfiam da empresa. O empregador retém muita informação que devia dar a 
conhecer aos trabalhadores. A empresa desconfia dos trabalhadores.  
b) Incerteza: O trabalhador não tem a certeza da natureza das suas obrigações 
para com a empresa. O empregador avalia até que ponto o trabalhador está 
inseguro em relação a futuros compromissos para com a empresa.  
c) Erosão: O trabalhador espera receber poucos retornos no futuro pelas suas 
contribuições para a empresa, em comparação com o passado; ele antecipa 
contínuos decréscimos dos seus rendimentos no futuro. O empregador introduziu 
mudanças que reduzem os salários e os benefícios do trabalhador, erodindo a 
qualidade da vida profissional em comparação com os anos anteriores.  
 
A tabela abaixo sumariza as características do CP transicional (Rousseau, 2000). 
 
 
Contrato psicológico transicional 
O trabalhador A empresa 
Crê que a organização envia sinais Esconde informação importante 
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inconsistentes relativamente às suas 
intenções; 
dos trabalhadores 
Não confia na empresa Não confia nos trabalhadores 
Não tem a certeza relativamente aos 
seus deveres para com a organização 
Tenta avaliar a incerteza dos 
trabalhadores 
Tem fracas expectativas relativamente à 
organização 
Institui mudanças que reduzem os 
salários e benefícios dos 
empregados, piorando a qualidade 
de vida no trabalho 
      Tabela 6: Características do contrato psicológico transicional (Rousseau, 2000) 
 
É importante realçar que o indivíduo poderá experimentar alguns elementos 
destes contratos simultaneamente, mesmo que não se dê conta. Para este 
trabalho, interessa apenas estudar o CP, o qual vamos analisar no percurso a 
seguir. 
1.4. Importância e funções do contrato psicológico 
Autores como Rousseau (2004) e Filho (2008), têm realçado nos seus artigos a 
importância do CP para o desenvolvimento e sucesso de uma organização. 
Segundo estes autores, as organizações para se tornarem mais competitivas, 
para além dos processos e tecnologias mais eficientes, precisam de pessoas 
motivadas, dai a importância do estudo do CP, uma vez que constitui um 
elemento de extrema valia em qualquer relação de trabalho, pois tem uma certa 
influência no comportamento das partes e nas suas expectativas. 
Ferreira e Martinez (2008) afirmam que os contratos psicológicos ligam os 
empregados às organizações, de tal forma que, quando este contrato é violado, 
os empregados podem apresentar queda em seu compromisso com a 
organização, além de aumento nas intenções de abandono/demissão.  
 
De acordo com McFarlane, Shore e Tetrick (1994) citados por Leiria et al. (2006) 
mesmo na presença de um contrato formal de trabalho, os indivíduos tendem a 
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desenvolver contratos de natureza psicológica. Neste sentido, os autores 
identificaram três funções do CP:  
• Redução da insegurança,  
• Orientação do comportamento do trabalhador na organização e  
• Promoção do desenvolvimento de um sentimento de influência, por parte 
do trabalhador, sobre a organização.  
 
A caracterização destas funções pode ser observada na tabela abaixo. 
 
Função  Definição conceptual 
Redução de 
insegurança 
Uma vez que o contrato formal de trabalho não elimina 
toda a ambiguidade existente na relação, o CP 
preenche essas lacunas, conferindo um sentimento de 
segurança aos colaboradores, dado que estes 
acreditam possuir um acordo com a entidade 
empregadora. 
Orientar o 
comportamento 
O trabalhador vai comparar as obrigações que 
considera ter para com a organização com as 
obrigações que considera que a organização tem para 
consigo, ajustando o seu comportamento com base na 
avaliação que faz desses outcomes. 
Desenvolvimento 
de um sentimento 
de influência 
sobre a 
organização 
O CP permite aos trabalhadores desenvolver um 
sentimento de que podem influenciar o seu destino na 
organização, uma vez que são uma das partes do 
contrato e que são livres para escolher se levam ou 
não a cabo as suas obrigações. 
Tabela 7: Funções do contrato psicológico (McFarlane, Shore e Tetrick 1994, in Leiria et al., 2006) 
 
Mas, o que é que afinal caracteriza as componentes do CP? Quais são as 
características que distinguem o CP de outros tipos de contrato? Este é  o objecto 
que iremos analisar a seguir. 
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1.5. Características do contrato psicológico  
Independentemente da perspectiva de definição do CP ao longo da história, os 
autores concordam que existem seis características típicas do CP. Para este 
trabalho vamo-nos basear nas características do CP estudadas por Davidson 
(2001).  
 
a) Equilíbrio entre benefícios e recompensas. Para Davidson (2001), o CP tem 
como base o conceito de troca de benefícios e de recompensas. Assim, o 
empregador beneficia do trabalho e da cooperação do trabalhador, enquanto que 
este é recompensado extrínseca e intrinsecamente. Rousseau (1995) enfatiza que 
a reciprocidade é chave dentro de um contrato psicológico para que se atinjam 
resultados aceitáveis. Só quando ambas as partes têm algo a ganhar é que irão 
trabalhar para alcançar um resultado de sucesso. 
 
Para Rousseau (1989) um CP é um conjunto de expectativas de um indivíduo 
derivadas das relações de trabalho com a organização - um CP saudável oferece 
um equilíbrio entre as contribuições feitas a favor da organização e os benefícios 
recebidos em retorno. Nesta perspectiva, as contribuições são os valores que um 
indivíduo traz para a organização (habilidades, esforço, tempo, criatividade, 
lealdade), recebendo em troca benefícios (pagamento, formação, oportunidades, 
avanço). 
 
Num CP em equilíbrio, ambas as partes sentem que a troca lhes assegura 
resultados valiosos. Isto pode ser ilustrado pela figura abaixo.  
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Figura 1: Equilibrio beneficio-recompensa (Dvidson, 2001) 
 
Neste contexto, cada parte irá também ter o seu entendimento das obrigações ao 
abrigo dos termos do contrato (Davidson, 2001). Assim, nasce uma disparidade 
entre as obrigações percebidas e o que é realmente oferecido. Irá sempre ocorrer 
um desequilíbrio se uma das partes sentir que há um conjunto de disparidades 
inaceitáveis que favorecem a outra.  
 
b) Grau de escolha. As partes elaboram o contrato voluntariamente. Para 
Davidson (2001) um empregador não tem a obrigação de oferecer um trabalho 
particular a um indivíduo, e o trabalhador não tem a obrigação de aceitar todas 
as ofertas que recebe. Contudo, a existência de determinado grau de escolha 
depende de um conjunto de factores como o clima económico e a disponibilidade 
de trabalhadores com as habilidades necessárias (figura 2).  
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Figura 2: Grau de Escolha (Davidson, 2001) 
Assumindo o voluntarismo como um contínuo bipolar, com alto grau de escolha 
num extremo e a inexistência de escolha no outro, os indivíduos e as 
organizações irão normalmente situar-se nas extremidades opostas da escala. 
c) Grau de clareza. É necessário reconhecer que pelo menos parte do CP será 
implícito, o que resultará na falta de clareza para ambas as partes. Segundo 
Davidson (2001), ainda que cada parte tenha um entendimento claro e consciente 
dos elementos chave da relação de troca, outros elementos serão subconscientes 
e tornando-se difícil defini-los. Quanto mais explícito for o contrato, maior será a 
clareza (figura 3). 
 
Figura 3: Grau de clareza (Davidson, 2001) 
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Segundo Davidson (2001), os discursos dos gestores irão desempenhar um papel 
muito importante na clarificação das expectativas. Se os discursos forem 
consistentes com os objectivos e políticas da organização haverá menos espaço 
para ambiguidades ou mal entendidos.  
 
d) Velocidade da mudança. O CP não e estático e pode ser afectado por um 
vasto conjunto de factores. Segundo Davidson (2001), enquanto que os autores 
concordam que o CP está sujeito à mudança, existem percepções variadas sobre 
a velocidade com que essa mudança ocorre. 
O CP do indivíduo - acrescenta - pode ser afectado por vários factores que não 
estão directamente relacionados com o seu emprego actual. Estes factores 
incluem situações como a descoberta de que um colega foi dado um bónus de 
considerável valor, o facto de ser promovido sem esperar ou a decisão de casar-
se.  
Do mesmo modo, ainda segundo Davidson (2001), o CP do empregador pode 
mudar, por exemplo, como resultado do aumento das taxas de juro bancárias ou a 
descoberta de que um trabalhador usou mal a internet. A taxa da mudança irá 
depender do factor causador da mudança, da importância percebida com ele 
relacionado e do contexto relacional no qual a mudança ocorre (figura 4). 
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Figura 4: Factores que influenciam a velocidade de mudança (Davidson, 2001) 
 
e) Nível de Confiança. As duas partes do contrato podem ser afectadas pelas 
experiências anteriores, particularmente qualquer quebra de contrato percebida. 
Se a quebra ocorreu numa relação diferente da actual não é tão importante como 
o facto de se perceber o que aconteceu. Segundo Davidson (2001), um 
trabalhador que sinta que foi sistematicamente preterido para uma promoção pela 
sua anterior empresa, estará menos paciente para tolerar esta mesma falha com 
um outro empregador, do que qualquer outro seu colega poderia estar.  
 
Estas quebras de contrato irão mais notavelmente afectar o nível de confiança 
experimentado pelas duas partes; a intensidade do impacto irá depender do tipo 
de quebra de contrato experimentado, o número de quebras e quando elas 
ocorreram. A figura que se segue é uma ilustração dessa realidade. 
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Figura 5: Factores que afectam o nível de confiança (Davidson, 2001) 
 
 
f) Individualidade1. O CP tem uma dimensão grupal e individual e pode ser visto 
numa perspectiva de dentro ou de fora da empresa. Tal como referido 
anteriormente, estas características do CP podem existir em vários graus, 
dependendo da situação.  
O CP pode, portanto, ser mostrado como uma série de contínuos bipolares, ou 
seja, o trabalhador pode experimentar simultaneamente variáveis pertencentes a 
vários tipos de contratos diferentes (figura 6). 
.  
 
 
 
                                                          
1 tem a ver com o facto de o contrato psicologico ser determinado por uma serie de variaveis sociais, organizacionais e 
individuais. Mas todos esses factores vão ser interpretados por cada individuo de forma diferente. 
28 
 
 
 
O que constituiu o objecto de troca deste CP bem como a sua evolução ao longo 
do tempo, é o que vamos analisar a seguir. 
 
1.6. Conteúdos do contrato psicológico  
 
Um dos elementos chave do CP é a reciprocidade percebida. Das promessas 
percebidas tanto do lado do empregador como do trabalhador nascem obrigações 
recíprocas, e cada parte sente que tem o direito de receber e o dever de dar. 
 
Mas, o que é que cada parte dá e o que é que recebe em troca? A resposta a 
esta pergunta equivale a descrever o objecto de troca do CP. Este assunto foi 
largamente investigado, sendo as diferenças encontrados entre os diversos 
autores justificadas pela importância relativa que cada um atribui a determinados 
elementos.  
 
Para Vos et al. (2001) tanto o empregador como o empregado têm obrigações um 
para com o outro. Estes autores, apresentam seis categorias de obrigações do 
empregador e cinco do trabalhador. Segundo eles, o empregador deve oferecer: 
 
 
 
Figura 6: Caracteristicas bipolares do contrato psicológico (Davidson, 2001) 
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a) Conteúdo do trabalho: oportunidades para o trabalhador mostrar aquilo que 
vale; um trabalho que dá ao trabalhador um certo poder de decisão; um trabalho 
com responsabilidades; oportunidades para o trabalhador usar as suas 
habilidades e capacidades.  
b) Possibilidade de progressão na carreira: promoção, possibilidades de 
progredir dentro da organização, oportunidades para o trabalhador crescer.  
c) Recompensas financeiras: recompensas quando o trabalhador alcança 
níveis de desempenho excepcionais; aumentos salariais e um pacote de 
benefícios muito atractivo.  
d) Atmosfera social no trabalho: boa comunicação entre colegas, relações 
amigáveis entre colegas; boa cooperação mútua.  
e) Auxílio pessoal: um feedback regular; prestação de auxílio sempre que o 
trabalhador precisar  
f) Respeito pela vida privada: respeito pela situação pessoal do trabalhador; 
atitude flexível em relação ao cruzamento entre aspectos da sua vida privada e 
profissional.  
 
Em troca, segundo os mesmos autores, o trabalhador tem cinco obrigações para 
com a sua organização:  
a) Ética: protecção de informação confidencial; uso dos recursos e propriedade 
da empresa de uma maneira honesta e cumprimento das normas e políticas da 
organização.  
b) Comportamento extra-função: necessidade de entendimento com os 
colegas; assistência aos colegas no seu trabalho e partilha de informações com 
os colegas.  
c) Empregabilidade: participação em actividades de formação, tomada de 
iniciativa pessoal para actualizar as habilidades e conhecimentos; 
desenvolvimento mais aprofundado das suas habilidades.  
d) Lealdade: rejeição de ofertas de emprego de outras organizações e 
permanência na organização por um número mínimo de anos. 
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e) Flexibilidade: realização regular de trabalhos profissionais durante as horas de 
lazer em casa; voluntarismo para realizar actividades que não façam parte das 
suas funções; trabalho nos fins-de-semana, quando tal se julgar necessário. 
 
A tendência para se compreender o objecto de troca no CP como um elemento 
dinâmico está patente em Davidson (2001), que estabelece claramente o tempo 
do antigo e do novo objecto de troca no CP. 
 
Para Davidson (2001), muitos autores são unânimes em afirmar que o CP sofreu 
substanciais mudanças durante os últimos anos. Assim, a evolução histórica do 
objecto de troca no CP pode ser dividida em duas fases: antes e depois da 
década de 1980.  
 
A autora argumenta que “estas mudanças ocorreram devido às condições 
económicas adversas, caracterizadas pelos despedimentos, aumento do 
desemprego e preocupação dos governos em reduzir o poder dos sindicatos. O 
resultado deste cenário foi o agravamento da vulnerabilidade e da incredulidade 
da força de trabalho” (Davidson, 2001, p.12). 
 
 A tabela abaixo mostra o que até 1980, numa relação de emprego, o trabalhador 
oferecia e esperava e a organização esperava e oferecia.  
 
O trabalhador oferecia A organização esperava 
Lealdade Lealdade 
Conhecimento pormenorizado da 
organização 
Pessoal com profunda compreensão 
de como o negócio funcionava 
Aceitação dos sistemas burocráticos 
que definiam a taxa de progressão de 
cada indivíduo  
A vontade de progredir lentamente na 
carreira, através de um sistema 
definido 
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A vontade de ir para além dos deveres 
definidos na função, sempre que tal se 
julgasse necessário 
Um indivíduo que pudesse colocar as 
necessidades da organização acima de 
qualquer interesse pessoal 
O trabalhador esperava A organização oferecia 
Segurança no emprego Segurança no emprego 
Aumentos salariais regulares Aumentos salariais regulares, com 
base no número de anos de serviço 
Reconhecimento pelo número de anos 
de serviço 
Posição e remuneração com base no 
número de anos de serviço 
Reconhecimento da experiência Respeito pela experiência 
          Tabela 8: Modelo antigo de contrato psicológico (Davidson, 2001) 
 
De acordo ainda com Davidson (2001), quando as organizações se moveram em 
direcção a um novo CP, a ênfase mudou do número de anos de serviço e 
segurança no emprego para a recompensa com base no desempenho e um 
contrato de mais curto prazo com uma relação transaccional de emprego. Esta 
mudança pode ser resumida na tabela abaixo, da autoria de Sparrow (1996). 
 
Mudança vs Estabilidade Mudança Contínua 
Cultura Recompensa com base no 
desempenho 
Desenvolvimento Os trabalhadores são responsáveis 
pelo seu próprio desenvolvimento e 
pelo aumento da sua empregabilidade. 
Enfatiza-se mais o desenvolvimento de 
competência e as habilidades técnicas 
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Recompensas Pagas mediante a contribuição para os 
objectivos da empresa 
Critério de promoção Menos possibilidades de promoção 
devido, essencialmente, ao aumento de 
estruturas organizacionais planas com 
mais ênfase na progressão horizontal 
para desenvolver um conjunto mais 
vasto de habilidades 
Tipo de relacionamento Mais transaccional que relacional; não 
há segurança no emprego 
Responsabilidade Incentivo à prestação de contas e 
inovação 
Posição Poucos símbolos externos 
Confiança Não mais vista como essencial. Ênfase 
em estimular o compromisso para com 
um projecto concreto ou uma equipa 
                          Tabela 9: Novo contrato psicológico (Sparrow, 1996) 
 
Para Oliveira (1999) o CP tem, igualmente, apresentado mudanças através dos 
tempos e os profissionais de Recursos Humanos necessitam de estar atentos a 
tais factos para que possam actuar dentro dos novos paradigmas vigentes e/ou 
esperados.  
Herriot (1995) também defende que o CP dos trabalhadores tem mudado e 
continuará a mudar, e eles esperam não meramente aprender, mas aprender 
como aprender. As organizações poderão não ser capazes ou estar desejosas de 
treinar e desenvolver continuamente os trabalhadores. Poderão, no entanto, 
oferecer um contexto onde a aprendizagem possa ocorrer.  
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As organizações oferecerão empregabilidade, e, ao capacitarem os indivíduos a 
desenvolverem os seus conhecimentos e as suas habilidades para aprender, 
aumentarão a empregabilidade daqueles indivíduos. Por outras palavras, elas 
darão aos empregados a segurança de saberem que eles podem obter emprego 
noutro lugar.  
Este pensamento é resumido num quadro, que mostra ainda as previsões de 
mudança do CP dentro dos próximos anos. 
O indivíduo oferece  A organização oferece 
1970 
Lealdade  Segurança 
Condescendência  Promoção 
Bom comportamento  Protecção 
1990 
Responsabilidade  Um cargo 
Flexibilidade  Altos salários 
Expediente prolongado   
2010 
Aprendizagem  Empregabilidade 
Aprendendo a aprender  Contratos flexíveis 
Valor claramente agregado  Recompensas individualizadas 
                 Tabela 10: Três contratos psicológicos (Herriot, 1995) 
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Mas afinal, qual é a fundamentação da subjectividade do CP? De que maneira os 
indivíduos desenvolvem contratos diferentes? Para além dos antecedentes do 
CP, existem outros elementos que explicam as diferenças individuais e a 
subjectividade dos contratos. Tais são analisados a seguir  
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2. FACTORES QUE INFLUENCIAM O CONTRATO PSICOLÓGICO 
 
Burgess e Woehr (2002), Ho e Levesque (2002) e Orvis e Dudley (2002) 
queixam-se do facto de a literatura ter ignorado por completo a questão dos 
antecedentes do CP, concentrando-se apenas na tipologia, violação e respostas à 
violação do contrato. Mas, porque os indivíduos desenvolvem tipos específicos de 
contratos diferentes uns dos outros? Que factores estão por detrás da formação 
do CP de um ou outro tipo? Estes autores vão ao encontro da questão, embora 
por vias diferentes.  
Burgess e Woehr (2002) investigaram o papel desempenhado pelas metas de 
emprego (relacionais, transaccionais e personalizados) na formação de cada tipo 
especifico do CP, acrescentando um quarto factor, a “mentalidade de uma nova 
carreira”. Para eles, as metas de emprego de cada indivíduo irão ditar, muito 
provavelmente, o tipo de informação relevante para a formação de um certo CP.  
Ho e Levesque (2002) enfatizam o papel das redes sociais na formação de um 
CP, onde sobressaem as relações de amizade, as relações profissionais, a 
pertença a grupos que têm um supervisor comum e o efeito comparação.  
Para Orvis e Dudley (2002), a origem do CP está nos cinco grandes traços de 
personalidade, que são a agradibilidade, a conscienciosidade, a abertura, a 
extroversão e a estabilidade emocional. Estas variáveis ainda não foram 
suficientemente exploradas na literatura do CP, contudo são críticas na 
percepção do cumprimento das obrigações e mesmo na reacção a uma eventual 
violação do contrato.  
Vos et al (2001) analisam a questão dos antecedentes com base em duas 
disposições individuais que acreditam ter relação com a crença em promessas: 
valores do trabalho (progressão, autonomia, recompensas económicas, 
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orientação de grupo e valores físicos) e orientação de troca (ideologia de troca 
e sentido de justiça). Para cada componente, os autores adiantaram um conjunto 
de hipóteses, que sugerem o desenvolvimento de um ou de outro tipo particular 
de CP.  
Davidson (2001), por seu lado, indica como factores importantes na definição do 
CP, quer aspectos estruturais (ligados ao contexto do individuo), quer dimensões 
individuais (relacionadas com o individuo). 
 
2.1. Metas de emprego  
Burgess e Woehr (2002) apresentam um modelo dos antecedentes do CP 
segundo o qual, independentemente das interacções com uma dada 
organização, os indivíduos possuem metas de emprego transaccionais ou 
relacionais.  
Definem-se como metas de emprego “os objectivos que um indivíduo procura 
alcançar através de um CP final com uma organização” (Burgess e Woehr, 
2002:10). Ainda segundo estes autores, uma vez que o indivíduo interage com a 
organização, estas metas ditam o tipo de informação que o indivíduo prioriza na 
formulação do seu CP.  
O processo seguinte consiste na atribuição de um significado a esta informação 
incompleta, com recurso a esquemas, o que termina com uma interpretação 
individual da informação, de acordo com os mesmos esquemas (Burgess e 
Woehr, 2002).  
Segundo este modelo, as metas de emprego transaccionais muito provavelmente 
levam ao desenvolvimento de um CP transaccional, no qual os indivíduos se 
sentem obrigados a realizar um trabalho em troca de resultados extrínsecos, 
independentemente do tempo de duração do seu emprego. De modo similar, as 
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metas relacionais de emprego muito provavelmente levam ao desenvolvimento de 
contratos psicológicos relacionais, caracterizados por trocas de longo prazo que 
envolvem lealdade, oportunidades de promoção e sentimento de inclusão 
(Burgess e Woehr, 2002).  
 
2.2. Redes sociais   
De acordo com Ho e Levesque (2002), as influências sociais desempenham 
diversos papéis na criação dos termos do CP e na interpretação dos sinais 
emitidos pelo empregador, particularmente de características estruturais ou actos 
administrativos.  
Para estes autores, as influências sobre as crenças individuais no trabalho podem 
acontecer de diversas maneiras. Por exemplo, as relações de amizade criam 
atitudes e alimentam crenças no emprego; as relações profissionais, através das 
quais os indivíduos obtêm conselhos relacionados com o emprego, influenciam a 
percepção que o indivíduo tem do seu papel e do papel da organização.  
Um outro elemento citado por estes autores é o efeito comparação, através do 
qual os indivíduos avaliam as suas experiências organizacionais em comparação 
com outros, que são seus concorrentes directos dentro da organização. Este 
efeito comparação pode ganhar uma importância significativa se as condições 
objecto de avaliação envolvem escassez ou limitação de recursos (Ho e 
Levesque, 2002).  
Em último lugar, a pertença a grupos que têm um supervisor comum pode levar 
a uma dada configuração de processos de informação social influenciados 
parcialmente pelo supervisor e pela dinâmica do grupo de trabalho em si.  
De acordo com os resultados do seu estudo, Ho e Levesque (2002) descobriram 
que as redes de amizade e de aconselhamento desempenham um papel 
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importante na influência das percepções sobre o cumprimento das promessas da 
empresa ou em relação à concessão de benefícios. 
 Muito especificamente, os trabalhadores e seus amigos tendem a ter 
percepções similares em termos de promessas relacionadas com o crescimento 
e responsabilidade individuais; promessas relacionadas com benefícios 
monetários; e nível de crescimento e responsabilidades individuais concedidos 
pela empresa.  
As redes de aconselhamento têm também resultados similares em relação  ao 
nível de desenvolvimento e responsabilidades individuais concedidos pela 
empresa e ao nível de benefícios monetários (Ho e Levesque, 2002). 
 
2.3. Traços de personalidade  
Já para Orvis e Dudley (2002) existem razões para acreditar que os cinco 
grandes traços de personalidade têm impacto no desenvolvimento de um tipo 
particular de CP (relacional vs transaccional) entre um trabalhador e a sua 
organização, bem como na reacção à violação desse contrato. 
Mais concretamente, indivíduos com elevado sentido de conscienciosidade são 
conhecidos por serem trabalhadores incansáveis, compreensivos e persistentes. 
Para Orvis e Dudley (2002), parece lógico que os indivíduos que se entreguem 
completamente ao trabalho desejem relações mais seguras e de longo prazo com 
os seus empregadores. Assim, indivíduos com elevado sentido de 
conscienciosidade irão muito mais provavelmente desenvolver contratos 
psicológicos relacionais que indivíduos com baixo sentido de conscienciosidade. 
A agradibilidade pode também, hipoteticamente, influenciar a formação do 
contrato psicológico. A agradibilidade está associada a atributos como 
flexibilidade, confiança, e cooperação (Barrick e Mount, 1991). Muito 
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provavelmente, indivíduos com este tipo de habilidades interpessoais irão para 
além de uma relação puramente económica com os seus empregadores e assim, 
desenvolverão contratos psicológicos mais relacionais. Adicionalmente, os 
contratos relacionais tendem a ser mais flexíveis e menos precisos, sendo que 
indivíduos com alto sentido de agradibilidade irão preferir envolver-se em 
relações que vão ao encontro do seu carácter flexível. Os indivíduos com alto 
sentido de agradibilidade irão muito provavelmente preferir contratos psicológicos 
relacionais mais do que indivíduos com baixo sentido de agradibilidade.  
Indivíduos com baixa estabilidade emocional tendem a ser mais preocupados, 
hipersensíveis e com baixa tolerância à frustração (Barrick e Mount, 1991). Estes 
irão muito provavelmente desenvolver contratos transaccionais. Porém, 
indivíduos com alta estabilidade emocional irão desenvolver contratos relacionais. 
Indivíduos com elevado sentido de abertura têm alta tolerância à mudança e 
ambiguidade, desenvolvem uma curiosidade em relação a novas experiências e 
preferem a variação à rotina (Barrick e Mount, 1991). Eles irão muito 
provavelmente desenvolver contratos psicológicos transaccionais.  
Em último lugar, indivíduos com alto sentido de extroversão são tipicamente 
sociais, afáveis e francos (Barrick e Mount, 1991) e irão muito provavelmente 
exprimir qualquer desagrado. Estes indivíduos poderão desenvolver contratos 
psicológicos mais relacionais.  
 
2.4. Valores de trabalho e orientação de troca  
Para Vos et al. (2001), a conceitualização do CP como uma interpretação mental 
individual das condições da sua relação de emprego sugere que as 
características individuais deveriam explicar as diferenças entre os contratos 
psicológicos desenvolvidos pelos trabalhadores. Eles apresentam duas variáveis 
que acreditam estarem ligadas ao desenvolvimento de um ou outro tipo de CP: 
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valores do trabalho e orientação de troca. Estas variáveis não são características 
da personalidade e são por isso consideradas menos estáveis e mais sujeitas à 
mudança ao longo do tempo.  
a) Valores do trabalho  
 
Segundo Vos et al. (2001), o valor ou sentido do trabalho varia de indivíduo para 
indivíduo. Na literatura de carreira, vários autores são unânimes em afirmar que 
cada indivíduo possui um conjunto único de valores pessoais relevantes para as 
múltiplas áreas da vida, com alguns deles especialmente apropriados ao 
contexto do trabalho. Os valores são importantes para a criação de uma 
organização das necessidades, desejos e metas do indivíduo e estão 
hierarquicamente estruturados de acordo com a sua relativa importância para 
cada indivíduo.  
Vos et al. (2001) definem os valores do trabalho como metas gerais e 
relativamente estáveis que os indivíduos tentam atingir através do trabalho. Eles 
servem para criar um esquema cognitivo através do qual os indivíduos 
interpretam o seu ambiente de trabalho.  
Existe considerável evidência de que as pessoas tendem a estar satisfeitas com 
os trabalhos que lhes proporcionam uma oportunidade para alcançar os seus 
valores do trabalho. Isto é, o encaixe entre os valores do trabalho individuais e os 
elementos oferecidos pela organização é fundamental para os resultados 
individuais como envolvimento no trabalho, motivação no trabalho e intenções de 
deixar o emprego.  
Vos et al. (2001) acreditam que se pode esperar que os valores de trabalho 
determinem que crenças em promessas são mais salientes para um trabalhador 
e afectam, consequentemente o tipo de crenças em promessas que são mais 
importantes para o seu CP. Deste modo, indivíduos com diferentes valores de 
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trabalho terão preferências diferentes em tipos de CP a desenvolver dentro de 
uma organização. Isto irá conduzir os indivíduos a percepções diferentes em 
relação aos termos das suas relações de trabalho.  
Assim, existe uma relação entre o tipo de valores do trabalho que um indivíduo 
procura alcançar durante a sua carreira com as crenças em promessas que 
moldam o seu CP. 
Os valores do trabalho que os indivíduos perseguem podem ser: progresso, 
autonomia, recompensas económicas, orientação de grupo e valores físicos2. 
i) Progressão. Os indivíduos que procuram atingir progressão no seu trabalho e 
na sua carreira dão muita importância ao triunfo, progresso, desenvolvimento e 
poder. Estes valores são cognitivos por natureza e não são afectivos ou 
instrumentais.  
Os indivíduos que valorizam a progressão são mais móveis e flexíveis em relação 
ao abandono da organização do que colegas seus que valorizam mais a 
segurança económica que o seu emprego oferece (Schein, 1985). Estes 
indivíduos têm o desejo de trabalhar incansavelmente, procuram oportunidades 
para aprender novas habilidades, estão dispostos a assumir responsabilidades 
adicionais no trabalho e têm a tendência a sacrificar gratificações pessoais por 
objectivos relacionados com o trabalho.  
Para a sua motivação na carreira, os incentivos organizacionais como programas 
de desenvolvimento na carreira e percursos de carreira previamente 
estabelecidos são muito importantes. Eles irão procurar, com todo o afinco, por 
oportunidades de progressão, seja pedindo para serem promovidos ou 
voluntariando-se para trabalhos ou projectos muito importantes.  
                                                          
2 Estes não foram desenvolvidos e estudados devido à sua menor importância 
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A hipótese formulada por Vos et al. (2001) considera que quanto mais o indivíduo 
buscar progressão no seu trabalho, mais forte será a percepção das obrigações 
do empregador baseadas em promessas relacionadas com um trabalho 
interessante, assistência pessoal e oportunidades para o desenvolvimento de 
carreira; e também mais forte será a percepção das suas obrigações para com o 
empregador.  
ii) Autonomia. Os indivíduos que valorizam a autonomia consideram um certo 
grau de autonomia e a liberdade de organizar a sua vida segundo o seu desejo, 
como muito importante. Eles preferem comprometer-se menos com a 
organização e tendem a procurar situações de trabalho em que podem estar 
livres dos constrangimentos da organização o máximo possível, de modo a 
alcançar a sua competência técnica e profissional.  
Para Vos et al. (2001), estes indivíduos não estão muito preocupados com 
oportunidades perdidas de promoção ou aumento salarial, mas as situações de 
trabalho nas quais existe um certo grau de liberdade são muito importantes.  
De acordo com Schein (1993), estes indivíduos tendem a  ligar os resultados do 
seu trabalho com os seus próprios esforços e têm um elevado sentido de 
responsabilidade por tudo aquilo que fazem. Eles fazem um balanço entre o seu 
trabalho e a sua vida privada, e consideram muito importante o respeito que a 
sua organização tem para com a sua vida particular.  
A hipótese formulada por Vos et al. (2001) indica que quanto mais o indivíduo 
tentar alcançar a autonomia no seu trabalho, mais forte será a sua percepção em 
relação às obrigações do empregador baseadas em promessas de um trabalho 
interessante; oportunidades de desenvolvimento da carreira e respeito pela vida 
privada; e também mais forte será a percepção das suas obrigações para com o 
empregador.  
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iii) Recompensas económicas. As recompensas económicas são materiais e 
instrumentais, no sentido de que a sua natureza externa é concreta e de uso 
prático. Os indivíduos que valorizam as recompensas económicas consideram 
mais importantes os resultados materiais, em particular o montante de dinheiro 
que recebem.  
Deste modo, criam frequentemente expectativas sobre aquilo a que têm direito 
de receber da organização em termos de segurança económica e recompensas. 
Indivíduos de forte orientação financeira, estão sempre preocupados em ter mais 
dinheiro, através de pedidos de aumento salarial ou de mudanças de emprego 
para uma posição de remuneração mais elevada.  
A hipótese formulada por Vos et al. (2001) indica que quanto mais o indivíduo 
tentar alcançar recompensas económicas no seu trabalho, mais forte será a 
percepção das obrigações do empregador baseadas em promessas de 
recompensas financeiras.  
iv) Orientação de grupo. Esta categoria se refere mais a relacionamentos com 
as pessoas, como colegas, supervisores e outras. Estes valores dizem respeito a 
relações interpessoais e são mais afectivos que materiais. Os indivíduos que 
procuram valores sociais dentro da sua situação de trabalho investem 
frequentemente na criação de uma rede social no trabalho, ajudando os outros a 
realizar trabalhos mais difíceis, encorajando alguém que está a ter um mau dia de 
trabalho ou partilhando informações e recursos que os outros precisam para fazer 
o seu trabalho.  
 
Porque este valor leva o indivíduo a cuidar mais da realização dos outros do que 
da sua própria, Vos et al. (2001) acreditam que os indivíduos com alto sentido de 
orientação de grupo percebem mais obrigações do trabalhador do que indivíduos 
com baixo nível de orientação de grupo.  
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A hipótese formulada por Vos et al. (2001) indica que quanto mais o indivíduo 
tentar alcançar a orientação de grupo no seu trabalho, mais forte será a 
percepção das obrigações do empregador baseadas em promessas de uma 
atmosfera social no trabalho; e mais forte será a percepção da obrigação do 
trabalhador em relação a um comportamento para além da sua função.  
        b) Orientação de troca 
Os trabalhadores normalmente reagem ao cumprimento das obrigações que 
dizem respeito à organização, ao reduzir ou aumentar subsequentemente as suas 
próprias contribuições para a organização, de modo a repor o equilíbrio e a 
reciprocidade na sua relação de emprego. Contudo, os indivíduos diferem no 
nível de importância que atribuem à norma de reciprocidade nas suas percepções 
das relações de troca e têm tolerância variada à desigualdade.  
Dois conceitos foram introduzidos para considerar as diferenças individuais 
nestas relações: ideologia de troca e sentido de justiça.  
i) Ideologia de troca. Define-se ideologia de troca como uma orientação de 
carácter individual que toma em consideração o que o indivíduo recebe da 
organização e o que, em retribuição, dá à organização. Os indivíduos com 
elevado sentido de ideologia de troca desempenham as suas funções de acordo 
com os incentivos da organização e os indivíduos com baixo sentido de ideologia 
de troca esforçam-se por trabalhar, sem ter em conta o que recebem da 
organização e estão na disposição de trabalhar incansavelmente mesmo que 
percebam que a organização os trata injustamente.  
Coyle-Shapiro e Kessler (2000) mostram que os indivíduos com alto sentido de 
ideologia de troca sentem-se menos obrigados em relação à sua organização e 
tem menor probabilidade de cumprir com as suas obrigações para com a sua 
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organização. Eles se preocupam muito mais com o que recebem da organização 
e não com o que devem dar à organização.  
A hipótese formulada por Vos et al. (2001) indica que quanto maior for o nível de 
ideologia de troca que um indivíduo desenvolver, mais forte será a sua 
percepção em relação às obrigações do empregador baseadas em promessas; 
em contrapartida, mais fraca será a sua percepção em relação às suas 
obrigações com base em promessas.  
ii) Sentido de justiça. O sentido de justiça diz respeito ao equilíbrio entre os 
direitos e os deveres de um indivíduo.  
O sentido de justiça agrupa os indivíduos em três categorias: benevolentes, 
ambiciosos e justos. Os benevolentes aceitam que o seu rácio resultado/input 
seja mais baixo que a maioria, desenvolvendo, deste modo, uma maior tolerância 
à sub-recompensa. Os ambiciosos pretendem ter o rácio resultado/input mais 
alto do que a maioria. Os justos situam-se na intermediária dos dois extremos. 
Eles preferem um rácio resultado/input igual à maioria e procuram evitar tanto a 
sub como a sobre-remuneração.  
 
A hipótese formulada por Vos et al. (2001) sugere que quanto mais alto for o 
sentido de justiça, mais alta será a percepção das obrigações do empregador 
baseadas em promessas e mais baixa será a percepção das obrigações do 
trabalhador baseadas em promessas.  
 
 2.5. Factores estruturais e  individuais 
 
 
Davidson (2001), centra-se nos diversos factores que podem afectar a percepção 
que os indivíduos têm do cumprimento das suas promessas e obrigações.  
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Para Davidson (2001), existe um vasto conjunto de factores que afectam o CP, 
dividindo-se em estruturais e individuais. São estruturais, os factores que dizem 
respeito ao contexto mais amplo no qual o indivíduo se encontra, 
independentemente da sua experiência.  
De acordo ainda com Davidson (2001), os factores individuais são mais 
específicos e dizem respeito às circunstâncias particulares de um trabalhador e 
incluem, basicamente, obrigações financeiras; compromissos sociais; o papel 
percebido do seu emprego. Os factores que afectam o CP estão ilustrados na 
tabela abaixo.  
 
Factores estruturais Factores individuais 
Idade  Estado civil 
Sexo Número de dependentes 
Factor étnico Sexo 
Classe social Anos de serviço 
Ocupação Departamento 
Localização Tipo de organização 
     Tabela 11: Factores que influenciam o contrato psicológico (Davidson, 2001) 
       
Ainda que cada factor seja importante singularmente, é a sua combinação que 
influencia o CP. Outro factor que é preciso tomar em consideração é que a 
separação de factores em estruturais e individuais também não é nítida (sexo por 
exemplo). 
À semelhança de qualquer outro tipo de contrato, o psicológico pode também 
sofrer uma violação. De que maneira? É o que vamos abordar a seguir.  
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3. VIOLAÇÃO DO CONTRATO PSICOLÓGICO  
 
3.1. Conceito de violação do contrato psicológico 
 
O conceito de violação do CP, é definido como “uma experiência subjectiva que 
se refere à percepção individual de que uma outra parte falhou em cumprir 
adequadamente as obrigações prometidas” (Cortês e Silva, 2006, p.4). 
 
Para Carochinho, Matos e Pinto (2004) entende-se por violação do CP a  
incapacidade de cumprir com os termos e condições percebidos deste acordo de 
troca, e que é potencialmente prejudicial para as partes, ou seja, a violação do CP  
exprime a dimensão do grau de incuprimento desse contrato. 
De acordo com Ferreira e Martinez (2008), em todas as modalidades do CP 
podem surgir falhas relacionadas com o compromisso estabelecido entre o 
colaborador e a entidade empregadora. Segundo estes autores, as violações do 
CP ocorrem quando os colaboradores interpretam a situação como uma quebra 
de compromisso.  
Segundo Cunha et al. (2005), para se chegar à conclusão de ocorrência de uma 
violação, dada a subjectividade do CP, é preciso considerar como é que um 
indivíduo interpreta as circunstâncias nas quais o incumprimento teve lugar. É 
esta interpretação que define se ocorreu ou não uma violação. 
Assim, desde que Rousseau enfatizou a subjectividade do CP, os autores 
concordam que a percepção de uma violação varia de indivíduo para indivíduo, 
não sendo estranho que alguns percebam que uma violação do seu contrato 
psicológico tenha ocorrido, onde outros, nas mesmas circunstâncias, se sintam 
perfeitamente tranquilos.  
 A este respeito, tanto Marques (2002) como Davidson (2001) estão em perfeito 
acordo: é tudo na base da percepção e experiência individual. Segundo estes 
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autores, mesmo com as melhores intenções do trabalhador ou do empregador, as 
relações podem sofrer uma ruptura e o CP pode ser violado.  
 
3.2. Tipos de violação do contrato psicológico 
 
Segundo Cunha et al. (2005), são dois os factores básicos que estão na génese 
da quebra dos CP: a negação e a incongruência. A negação ocorre quando um 
agente ou agentes da organização quebram uma promessa feita ao empregado. 
Tal pode decorrer da inabilidade, da incapacidade, da impossibilidade ou da 
ausência de vontade dos agentes. 
 
A incongruência verifica-se quando um empregado e os agentes da organização 
perfilam diferentes entendimentos acerca da promessa. Essa diferença pode 
resultar do facto de a comunicação das promessas não ter sido clara (transmissão 
de falsas expectativas nas entrevistas de recrutamento), de as promessas serem 
ambíguas ou complexas e de as partes terem esquemas de referência 
socioculturais diferentes (agente e empregado têm diferentes esquemas acerca 
do que deve ser uma relação normal entre o empregado e a organização). 
 
Num estudo desenvolvido por Robinson e Rosseau (1994), cerca de 54% do 
pessoal recentemente contratado descrevia a existência de quebras nos seus 
contratos nos primeiros dois anos após a admissão. Segundo estes autores, entre 
os factores mais frequentes, contavam-se a ausência de formação ou promessas 
não concedidas de formação, seguidas de lacunas associadas a compensações e 
remunerações, perspectivas de promoções e aspectos relacionados com a 
natureza do trabalho. 
 
De acordo com Rousseau (1995) existem três tipos de violação de um CP:  
 
a) Inadvertência. É uma violação que ocorre quando ambas as partes numa 
relação têm capacidade e vontade de cumprir com as condições do seu contrato 
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mas uma interpretação errada acaba por levar uma das partes a agir de um modo 
estranho.  
 
b) Perturbação. É uma violação que ocorre porque as condições impedem a 
uma das partes de cumprir com os termos e condições, ainda que tenha a 
vontade de fazê-lo.  
c) Quebra/renegação. Ocorre quando as partes têm capacidade de cumprir com 
os termos e condições do seu contrato, mas não o fazem por falta de vontade.  
Mas como é  que os indivíduos reagem a uma violação do seu CP?  Haverá um 
modelo de reacção à  violação? É o que vamos debater a seguir. 
 
3.3. Tipos de reacção à violação do contrato psicológico 
 
Cunha et al. (2005) defendem que quaisquer que sejam os contratos que os 
membros organizacionais forjam nas suas mentes e quaisquer que sejam os 
factores que os influenciam, as percepções de violação do CP têm implicações 
nos comportamentos dos indivíduos e no modo como passam a relacionar-se com 
a organização. 
 
Tal como a percepção da violação, a reacção a uma violação pode variar de 
indivíduo para indivíduo. Contudo, a literatura do CP procurou sistematizar as 
formas principais de reacção à violação do CP.  
A este respeito, Marques (2002) apresenta o modelo mais completo, cobrindo o 
lado do trabalhador e da organização. O modelo de reacção à violação do CP  do 
lado do trabalhador pode ser resumido na figura abaixo. 
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 Destrutiva Construtiva 
Passiva Resignação Silêncio 
Activa Acção/Sabotagem Expressão do sentimento 
Tabela 12: Modelo de resposta à violação do contrato psicológico do trabalhador (Marques, 2002) 
O autor considera a existência de um primeiro eixo, que comporta uma série de 
comportamentos positivos (construtivos) e negativos (destrutivos), e de uma 
segunda dimensão, que abarca comportamentos activos e passivos. Desse 
cruzamento, resultam quatro tipologias de comportamento, nomeadamente: 
Resignação, Silêncio, Acção/Sabotagem e Expressão do sentimento. 
Resignação: diz respeito à rescisão unilateral do contrato violado, numa base 
voluntária. 
Silêncio: consiste em não responder a uma violação do contrato psicológico, o 
que reflecte a vontade de superar a situação ou aceitar condições desfavoráveis, 
na esperança de uma melhoria no futuro. 
Expressão do sentimento: consiste em exteriorizar os sentimentos resultantes 
de uma circunstância de violação, para ajudar a reduzir os prejuízos e restaurar a 
confiança. 
Acção ou sabotagem: pode variar da negligência dos interesses da organização 
às acções prejudiciais para a empresa como vandalismo, roubo, atrasos 
propositados, greves.  
O modelo de reacção à violação do contrato psicológico do lado da empresa é 
similar ao  do trabalhador (Tabela 13).  
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 Destrutiva Construtiva 
Passiva Demissão Silêncio 
Activa Despromoção Expressão do sentimento 
 Tabela 13: Modelo de resposta à violação do contrato psicológico da organização, (Marques, 
2002) 
Demissão: accionada quando o procedimento do trabalhador for inaceitável para 
a missão e estratégias da empresa. 
Silêncio: por diversas razões, como o medo de interpretações raciais ou de 
género, a organização pode decidir calar-se perante uma violação, na esperança 
de que o trabalhador melhore.  
Expressão do sentimento: dependendo da seriedade da infracção, esta pode 
assumir a forma de repreensão verbal, informação escrita ou suspensão temporal 
das funções. 
Despromoção: o trabalhador pode ser colocado em trabalhos com importância 
menor na empresa, sendo assim subestimado pelos colegas ou em trabalhos 
muito difíceis, que não será capaz de concluir. Em ambos os casos, o pagamento 
continua o mesmo, contudo, o propósito deste procedimento é levar o 
trabalhador a uma retirada voluntária. 
 
De acordo com Menegon e Casado (2006) e Rusbult, Zambrot e Gunn (1982), 
citados por Ferreira e Martinez (2008), os comportamentos dos trabalhadores 
perante a violação do contrato podem ser sistematizados de acordo com a tabela 
abaixo.  
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 Construtivo Destrutivo 
Activa Voz Saída 
Passivo Lealdade Negligência 
Tabela 14: Tipos de comportamentos dos trabalhadores perante a violação do contrato (Ferreira e 
Martinez, 2008) 
Voz: quando o indivíduo tenta, de uma forma construtiva, influenciar e mudar as 
práticas organizacionais com vista a reduzir as situações que, do seu ponto de 
vista, estão erradas ou são injustas. 
Lealdade: quando o trabalhador se mantém fiel à organização e às suas funções, 
ancorando-se na esperança de que a organização retribua essa lealdade e 
dedicação. 
Saída: quando o colaborador encontra-se insatisfeito e, simplesmente abandona 
a organização. 
Negligência: quando o colaborador se mantém na organização, embora 
demitindo-se de qualquer envolvimento com a mesma, ocorrendo depressão e 
desmotivação. 
Importa, em último lugar, referir que o modelo desenvolvido por Orvis e Dudley 
(2002), com ênfase nos cinco grandes traços de personalidade como 
antecedentes do CP, consideram serem também subjectivos o impacto de uma 
violação e a sua subsequente reacção. Uma vez mais, os autores afirmam que os 
cinco grandes traços de personalidade são fundamentais no nível de reacção dos 
indivíduos a uma violação do CP.  
Os indivíduos com alto sentido de conscienciosidade irão sentir-se mais traídos 
na ocorrência de uma violação, devido ao seu elevado nível inicial de 
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envolvimento emocional na organização. Sendo assim, estes indivíduos irão 
reagir mais negativamente a uma violação do que indivíduos com baixo sentido 
de conscienciosidade. 
 
Quanto aos indivíduos com alto sentido de agradabilidade, já que eles são mais 
flexíveis, cooperativos e tolerantes, podem permitir níveis maiores de violação do 
que indivíduos com baixo sentido de agradabilidade. Assim, a agradabilidade irá 
moderar a relação entre a violação e as acções subsequentes, pois os indivíduos 
com alto sentido de agradabilidade irão reagir menos negativamente à violação 
do CP do que indivíduos com baixo sentido de agradabilidade.  
Os indivíduos com baixa estabilidade emocional irão reagir mais negativamente à 
violação do CP que indivíduos com alta estabilidade emocional porque, os 
primeiros tendem a ser mais preocupados, hipersensíveis e com baixa tolerância 
à frustração.  
Os indivíduos com elevado sentido de abertura irão reagir menos negativamente 
à violação do contrato do que indivíduos com baixo sentido de abertura, pois os 
primeiros adaptam-se muito facilmente à mudança e não vêem nela nenhuma 
ameaça. 
Finalmente, indivíduos com alto sentido de extroversão irão reagir mais 
negativamente à violação do contrato do que indivíduos com baixo nível de 
extroversão, porque são tipicamente sociais, afáveis e francos e irão 
provavelmente exprimir qualquer desagrado. 
  
3.4. Consequências da violação do contrato psicológico 
 
A literatura tem geralmente ligado a violação do CP a um conjunto de resultados 
negativos. A violação do CP tem sido apontado como degradante dos 
comportamentos de cidadania organizacional, cria a percepção de injustiça e gera 
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sentimentos de traição, ressentimento e zanga, também reduz a satisfação, 
confiança, cometimento, e retenção dos trabalhadores (Pavlou e Gefen, 2005).  
 
Robinson e Rousseau (1994) defendem que as consequências da violação do 
contrato psicológico são variadas. Especificamente, verifica-se que as violações 
do contrato psicológico têm implicado uma diminuição do desempenho, um 
aumento da rotatividade do pessoal e de comportamentos de procura de outros 
empregos.  
 
Para Robinson e Morrison (1995), a violação de CP associa-se a diminuição da 
confiança no empregador e da satisfação no trabalho, diminuição dos vários tipos 
de empenhamentos e diminuição dos comportamentos de cidadania 
organizacional. 
 
Entretanto, a evidência teórica e empírica recolhida por autores como Robinson et 
al. (1994) e Cunha et al. (2005) demonstra as diversas consequências resultados 
das violações dos contratos psicológicos, das quais podemos mencionar: 
decréscimo nos níveis de satisfação, incremento dos sentimentos de injustiça, 
erosão da confiança, quebra do sentido de dever de lealdade, sentimentos de 
raiva, ressentimentos, aumento da vontade de abandonar a organização, 
diminuição dos níveis de execução, decréscimo do desempenho, aumento dos 
comportamentos negligentes, redução dos níveis de empenhamento. 
 
Ferreira (2007) acrescenta, afirmando que a violação do CP contribui também 
para o aumento da exaustão emocional e aumento de comportamentos 
individuais de gestão de carreira. 
 
Portanto, as percepções de incumprimento do contrato psicológico têm um 
profundo impacto nas atitudes dos colaboradores, reduzem a confiança dos 
colaboradores, a satisfação profissional e as intenções de permanecer na 
empresa, o empenhamento e, portanto, o próprio desempenho organizacional 
(Santos e Gonçalves, 2010). 
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Quase todos os autores (Robinson e Rousseau, 1994; Robinson e Morrison, 
1995; Cunha et al., 2005; Ferreira, 2007), são unânimes ao afirmarem que a 
violação do CP é um factor importante na relação entre o empregado e 
empregador, de tal forma que a sua violação implica consequências em variáveis 
importantes para o desempenho do indivíduo e da organização. A tabela abaixo 
sumariza, segundo vários autores, as consequências da violação do CP. 
 
Consequências  Estudos Resultados gerais 
Comportamento de 
cidadania organizacional 
Robinson e Morrison 
(1995), Cunha et al. 
(2005) 
Maior violação implica 
menos comportamentos 
de cidadania 
Turnover, absentismo, 
lealdade e permanência 
organizacional 
Robinson e Rousseau 
(1994),  
Maior violação implica 
maior turnover, 
absentismo, lealdade e 
menor permanência  
Satisfação no trabalho Robinson e Rousseau 
(1994), Cunha et al. 
(2005) 
Maior violação implica 
menor satisfação no 
trabalho 
Confiança Robinson e Rousseau 
(1994)  
Maior violação implica 
menor confiança 
Desempenho Robinson (1996) Maior violação implica 
menor produtividade e 
desempenho 
Empenhamento 
organizacional e 
profissional 
Coyle-Shapiro e Kessler 
(2000). 
Maior violação implica 
menor empenhamento 
organizacional e 
profissional 
Comportamentos de voz 
e negligência 
Ferreira e Martinez 
(2008) 
Maior violação implica 
mais comportamentos 
de voz e negligência 
Comportamentos Ferreira (2007) Menor violação implica 
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individuais de gestão de 
carreira 
menos comportamentos 
direccionados para fora 
da organização 
Cinismo e exaustão 
emocional 
Ferreira (2007) Maior violação implica 
maior cinismo e 
exaustão emocional 
Natureza do contrato 
psicológico 
Robinson, Kraatz, e 
Rousseau (1994). 
Maior violação implica 
menor nº de obrigações 
de empregado e maior 
preponderância do 
contrato psicológico 
transaccional 
Tabela 15: Consequências de violação do contrato psicológico (Adaptado de Ferreira, 2007) 
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II. ABORDAGEM EMPIRICA DO CONTRATO PSICOLÓGICO 
 
4. A ELETRICIDADE DE MOÇAMBIQUE: CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA 
 
A organização estudada é uma empresa pública que exerce as suas actividades 
no sector de energia em Moçambique. A EDM como Empresa Estatal foi criada 
em 1977, dois anos depois da independência de Moçambique, através do 
decreto-lei nº 38/77, de 28 de Agosto em sucessão da empresa nacional de 
electricidade de Moçambique (EDM, 1995). A Electricidade de Moçambique como 
empresa pública, foi criada pelo decreto nº 28/95 de 17 de Julho, e é uma 
empresa dotada de personalidade jurídica e com autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial.  
 
É uma empresa de âmbito nacional e tem a sua sede na cidade de Maputo, que é 
o capital do País, e possui delegações em todo o território nacional. 
 
A EDM tem como missão a exploração dos serviços de produção, transporte, 
distribuição e comercialização de energia eléctrica de boa qualidade, em defesa 
do interesse público e ambiental e em benefício do consumidor. 
 
Por ser uma empresa de prestação de serviços no ramo de energia, a EDM inclui-
se no sector terciário da economia, tendo expressiva representatividade na 
economia do país nesse segmento. Uma pesquisa realizada pela KPMG com as 
100 maiores empresas do país em 2008, publicada em 2009, revelou que a EDM 
é a quinta maior empresa no país (KPMG, 2009). 
 
A facturação total da EDM, em 2008, foi de 3.720.237.903 meticais (equivalente a 
77.5 milhões de euros) provenientes da prestação de serviços de venda de 
energia eléctrica. 
 
Possui, em 2010, um total de 3532 colaboradores, distribuídos por todo o território 
nacional, dos quais mais de 17% são do sexo feminino. 
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A sede da empresa (cidade de Maputo), onde foi desenvolvido este estudo, conta 
com um universo de aproximadamente 200 colaboradores (EDM, 2009). 
 
 Na sede da empresa, em Maputo, é onde se encontra o Conselho de 
Administração e todos os serviços centrais da EDM: recursos humanos, finanças, 
aprovisionamento e serviços gerais, distribuição e comercialização, produção, 
transporte e operador de mercado e electrificação e projectos.  
 
A sede da empresa tem a responsabilidade de coordenar as políticas da empresa, 
gerir e praticar actos relativos ao objecto da empresa e dirigir superiormente os 
seus serviços, deliberar sobre a criação e extinção de dependências técnicas e 
administrativas da empresa, analisar a viabilidade de realização de investimentos 
previstos, aprovar a organização técnico administrativo da EDM e as normas de 
funcionamento interno, etc. 
 
5. OBJECTIVOS E HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 
 
5.1. Objectivos da investigação 
 
Numa era caracterizada pelas mudanças contínuas que vêm introduzindo 
mudanças significativas na relação laboral, os modelos que outrora serviam de 
suporte para compreender a relação entre empregador e empregado, já não 
constituem uma ferramenta adequada para o estudo das relações de trabalho 
contemporâneas (Ferreira, 2008). 
 
Perante este cenário, revela-se necessário compreender a formação do CP como 
um quadro de referência e interpretação para algumas das mudanças que têm 
vindo a acontecer no ambiente organizacional e na relação empregado e 
empregador. Sendo assim, o objectivo principal deste trabalho é a análise do CP 
nas organizações, tendo como objecto de estudo a EDM.  
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Com efeito, essas mudanças que têm vindo a ocorrer, sobretudo nos últimos 
anos, alteraram a percepção que o trabalhador tem das obrigações da empresa 
para com ele e a percepção que o trabalhador tem das suas obrigações para com 
a empresa, daí que este trabalho pretenda também avaliar a percepção do 
trabalhador acerca das obrigações da empresa para com ele e a percepção das 
obrigações do trabalhador para com a empresa. 
 
Rousseau (1995) e Davidson (2001) desenvolveram modelos de formação do CP, 
que englobam dois factores essenciais: factores individuais e factores 
organizacionais ou estruturais. Em conformidade com estes autores, estes 
factores interagem entre si na formação do CP, daí que é finalidade deste 
trabalho também identificar os tipos de CP que prevalecem na EDM, de forma a 
conseguir alcançar uma compreensão mais apurada das relações entre a EDM e 
os seus colaboradores e vice-versa. 
 
Autores como Robinson e Rousseau (1994), Robinson e Morrison (1995), Cunha 
et al. (2005), Ferreira (2007), são unânimes ao afirmarem que a violação do CP é 
um factor importante na relação entre o empregado e empregador, na medida em 
que a sua violação implica consequências em variáveis importantes para o 
desempenho do indivíduo e da organização. Sendo assim este trabalho pretende 
por um lado, avaliar a justiça percebida da EDM para com o colaborador e do 
colaborador para com a EDM, e por outro lado, avaliar o nível de satisfação global 
dos trabalhadores da EDM. 
 
5.2. Hipóteses de investigação 
 
As interpretações subjectivas e particulares baseadas em percepções e 
interpretações individuais podem gerar contratos psicológicos diferentes numa 
mesma organização. Assim sendo, pode-se formular a seguinte hipótese de 
investigação: 
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Na EDM prevalecem vários tipos de contrato psicológico, sendo que o contrato 
relacional é o predominante. 
 
Colocamos a hipótese de que na EDM, o contrato relacional seja o predominante, 
porque a EDM é uma empresa pública, cujo vínculo contratual com os seus 
colaboradores tende a ser por tempo indeterminado, isto é, de longo prazo. 
 
Portanto, devido a natureza dos termos contratuais espera-se que a organização 
faculte aos seus colaboradores segurança no emprego e bem-estar individual e 
familiar, sendo que estas características enquadram-se dentro das características 
do contrato relacional. 
 
Para a obtenção dos objectivos propostos, vamos procurar, igualmente, reunir 
informação que nos permita responder às seguintes questões: 
 
• Qual é a percepção do trabalhador acerca das obrigações da empresa para 
com ele. 
• Qual é a percepção das obrigações do trabalhador para com a EDM. 
• Qual é o nível de justiça percebida da EDM para com o colaborador e do 
colaborador para com a EDM. 
• Qual é o nível de satisfação global dos trabalhadores da EDM. 
 
6. METODOLOGIA 
 
6.1. Procedimento 
 
Como forma de alcançar os objectivos traçados foram definidas as seguintes 
fases: numa primeira fase fez-se a revisão da literatura sobre o contrato 
psicológico. O objectivo principal desta fase era o de definir os objectivos e a 
problemática de estudo, bem como definir os principais instrumentos teóricos e 
metodológicos para a operacionalização da pesquisa empírica.  
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A fase seguinte compreendeu a recolha do material empírico em Moçambique, 
concretamente na EDM. A escolha desta empresa teve a ver, essencialmente, 
com o facto de ser neste momento a maior empresa no sector de energia e a 
quinta maior empresa na lista das cem maiores empresas de Moçambique, 
empregando acima de 3 mil colaboradores, que naturalmente têm o CP como um 
contrato implícito, não formal, que ocorre entre a organização e o trabalhador, 
referente às promessas de direitos e obrigações de cada uma das partes. Para 
além disso, de todas as empresas públicas a quem solicitamos a aplicação do 
questionário, esta foi a única que respondeu à nossa solicitação dentro dos 
prazos que tínhamos pré estabelecido durante a nossa estada em Moçambique.  
 
Portanto, nesta pesquisa optamos em fazer um estudo de caso, que por definição 
consiste no exame intensivo, tanto em amplitude como em profundidade, e 
utilizando todas as técnicas disponíveis, de uma amostra particular, seleccionada 
de acordo com determinado objectivo, com a finalidade última de obter uma 
ampla compreensão do fenómeno na sua totalidade (Lima, 2000). No entanto, 
devido a limitações temporais e às dificuldades sentidas na recolha de dados, 
fomos forçados a limitar o âmbito do nosso estudo e ficarmo-nos apenas pela 
utilização do questionário.  
 
Devido à impossibilidade de realizar as deslocações necessárias, o questionário 
incidiu apenas sobre os trabalhadores da EDM da cidade de Maputo (Sede), em 
Moçambique.  
 
O questionário foi respondido por trabalhadores de diversas categorias afectos à 
sede da empresa na cidade de Maputo. Sendo assim, dos 200 questionários 
distribuídos para o preenchimento, apenas 98 foram devolvidos (o equivalente a 
49% da taxa de resposta), dos quais 47 estavam devidamente preenchidos. 
Tivemos, pois, uma taxa de utilização face aos questionários distribuídos de 
23,5%. 
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Queremos sublinhar que a nossa intenção era ter abrangido o maior número 
possível de trabalhadores, mas, não foi possível devido ao considerável número 
de questionários que não foram devolvidos e outros que não estavam 
devidamente preenchidos, portanto, sem condições para serem incluídos nas 
análises. 
 
De acordo com a metodologia acordada com os responsáveis do Departamento 
de Administração de Pessoal, o preenchimento do questionário não deveria ser 
presencial, ou seja, cada trabalhador receberia o questionário, preencheria e 
depois o devolveria a nós, nos dias combinados para o efeito.  
 
Esta opção garantia-nos que não interferíssemos nas actividades regulares dos 
trabalhadores, na medida em que estes levariam o questionário e o preencheriam 
fora do horário do trabalho, no momento que lhes fosse mais conveniente. 
 
Até certo ponto, esta metodologia foi parcialmente prejudicial, pois, não garantiu 
que os questionários fossem devida e correctamente preenchidos. Assim, 
apareceram questionários mal preenchidos e outros com mais de metade das 
perguntas não respondidas, o que nos levou à sua exclusão da análise. Outros 
tantos, não foram sequer devolvidos.  
 
Reconhecemos que, o facto de não termos conseguido abranger quase todos os 
colaboradores, pode ter provocado enviesamento na amostra e, como tal, os 
resultados devem ser acautelados. 
 
A última fase da nossa metodologia, foi a da organização e interpretação dos 
dados empíricos e a consequente elaboração deste relatório final, cujo o 
tratamento dos dados estatísticos foi efectuado com recurso ao SPSS (Statistical 
Package for the Social Sciences). 
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6.2. Instrumento de recolha de dados 
 
Nesta pesquisa recorremos à utilização de um questionário. A escolha do 
questionário como instrumento de recolha de dados, deveu-se ao facto de permitir 
uma maior sistematização dos resultados fornecidos, permitindo desde logo uma 
maior facilidade e menos tempo despendido na recolha e análise de dados. Para 
além de ser a forma mais económica que encontramos  para realizar o trabalho. 
  
O questionário tem também a grande vantagem de permitir ao inquirido o 
anonimato, principalmente importante se considerarmos que a investigação 
incidia sobre assuntos pessoais e organizacionais,  
 
O questionário (em anexo) teve como base o inventário de contrato psicológico de 
Rousseau (2008), que visa medir os quatro tipos de contrato psicológico, 
contendo afirmações que se referem ao cumprimento de obrigações por parte do 
empregador (10 itens), afirmações que referem-se às obrigações e aos 
compromissos do empregado para com o empregador (7 itens), e igualmente 
afirmações referentes à relação do empregador com o empregado (5 itens). 
Sendo assim, o questionário está dividido em quatro secções. 
 
 A secção A avalia a percepção que o trabalhador tem das obrigações da 
empresa para com ele. Esta secção contém dez perguntas que avaliam: o 
relacionamento de curto prazo, lealdade, amplitude de enquadramento, 
desempenho dinâmico, desenvolvimento interno, desenvolvimento externo, 
estabilidade, desconfiança, incerteza, e erosão dos rendimentos. O trabalhador 
preenche a sua resposta com base numa escala de 1 a 4 (Não em absoluto, 
Fracamente, Moderadamente, Muito Fortemente). 
 
A secção B analisa a percepção que o trabalhador tem das suas obrigações para 
com a empresa. Contem perguntas que avaliam o relacionamento de curto prazo, 
lealdade, amplitude de enquadramento, desempenho dinâmico, desenvolvimento 
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interno, desenvolvimento externo e estabilidade. Foi utilizada a mesma escala 
para as respostas (de 1 a 4). 
 
A secção C avalia a percepção do trabalhador acerca da justiça percepcionada da 
empresa para consigo e do trabalhador para com a empresa; avalia o nível de 
satisfação global do trabalhador; e a última parte da secção avalia a percepção do 
trabalhador das responsabilidades pelo cumprimento ou incumprimento das 
promessas que o trabalhador sente que a empresa lhe fez. Mais uma vez é usada 
a mesma escala para as respostas (de 1 a 4). 
 
E por último a secção D, que inclui os dados demográficos do trabalhador, 
nomeadamente: sexo, estado civil, residência, proveniência, idade, tempo de 
serviço, escolaridade, número de dependentes, faixa salarial, posição que ocupa, 
dias de formação, etc.  
 
A secção A avalia a percepção que o trabalhador tem das obrigações da empresa 
para com ele e a secção B analisa a percepção que o trabalhador tem das suas 
obrigações para com a empresa. Assim, para avaliar o nível de comprometimento 
ou obrigações da EDM para com os seus trabalhadores e vice-versa, teremos 
como base a análise das componentes tais como: os contratos de curto prazo, 
lealdade, funções limitadas, desempenho dinâmico, desenvolvimento interno, 
desenvolvimento externo e estabilidade. 
 
Neste sentido, a pesquisa irá utilizar o contrato relacional (representado pelo 
cruzamento das variáveis lealdade e estabilidade), o contrato transaccional 
(representado pelo cruzamento das variáveis enquadramento estreito e curto 
prazo), o contrato equilibrado (representado pelo cruzamento das variáveis 
progresso interno, desenvolvimento interno e desenvolvimento externo), e o 
contrato transicional (representado pelo cruzamento das variáveis desconfiança, 
incerteza e erosão). Dependendo do nível de respostas obtidos por cada 
componente, chegar-se ao tipo de CP em vigor na empresa: 
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• Se existirem mais contratos de curto prazo então estaremos perante o 
contrato transaccional, e se for o contrario, estaremos perante o contrato 
relacional. 
 
• Se observamos um forte sentimento de confiança e segurança do 
trabalhador para com a empresa e vice-versa encontraremos o tipo de 
contrato relacional e o inverso, isto é, desconfiança e incerteza, o tipo de 
contrato será transaccional. 
 
• Se verificamos que a empresa atribui funções muito restritas aos 
empregados ou que estes não se auto-desenvolvem, teremos o tipo de 
contrato transaccional, e caso contrário (multidisciplinaridade de funções) 
teremos o contrato relacional. 
 
• Se a empresa cria oportunidades de desenvolvimento dos seus 
empregados e se o empregado procura auto-desenvolver-se, então 
teremos o contrato equilibrado.  
 
• Se observamos um forte sentimento de desconfiança, incerteza e erosão, 
então teremos o contrato transicional. 
 
Para as duas secções, o contrato a considerar será o que tiver maior frequência 
de Muito Fortemente para as suas variáveis. 
 
Na secção C, para a análise da justiça nas relações laborais, será feita a análise 
da satisfação (pergunta 5) e da justiça percebida da empresa e do trabalhador 
(pergunta 1 e 2). Haverá equilíbrio favorável se o trabalhador retribuir à empresa 
com a pontuação muito fortemente que dela perceber, em relação à justiça e ao 
cumprimento de promessas (pergunta 3 e 4). Haverá também equilíbrio favorável 
se mais de metade dos trabalhadores se sentirem muito fortemente satisfeitos. 
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6.3. Amostra 
 
Da amostra, 49% dos sujeitos são do sexo feminino e 51% são do sexo masculino 
(figura 7). Esses dados demonstram que embora a maioria da população laboral 
da EDM seja masculina, houve uma tendência de participação de mais mulheres 
na resposta ao questionário. Entretanto, cerca de 55,3% são solteiros, 51% dos 
trabalhadores são provenientes da cidade de Maputo e 70,2% residem nesta 
mesma cidade (ver anexo). A amostra tem, assim uma predominância de sujeitos 
urbanos. 
 
 
Figura 7: Distribuição dos trabalhadores por sexo 
                                
Quanto à estrutura etária (figura 8), a maioria dos trabalhadores inquiridos 
(80.9%) têm entre 31 e 50 anos de idade. Isto revela-nos que, de facto, a maioria 
dos trabalhadores são jovens (59.6% têm até 40 anos). 
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Figura 8: Distribuição dos trabalhadores por idade 
 
Em termos de antiguidade, a maioria dos trabalhadores, cerca de 68%, encontra-
se a trabalhar na empresa há mais de 10 anos (figura 9), 51,1% estão há mais de 
5 anos na função e somente 17% estão com o chefe actual há mais de 5 anos, o 
que aponta para uma reduzida movimentação dos trabalhadores e elevada 
movimentação dos chefes. Esta conclusão é reforçada pelo facto de 91,5% dos 
trabalhadores terem tido apenas entre um e três empregadores antes de estarem 
na empresa.  
 
 
Figura 9: Distribuição dos trabalhadores por tempo de serviço 
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Quanto ao nível de escolaridade, 31,9% dos sujeitos têm o nível médio (o 
equivalente ao 12º ano de escolaridade), e 59,6% têm o nível superior 
(bacharelato, licenciatura e mestrado). Portanto, a amostra contém uma 
percentagem elevadíssima de trabalhadores com nível superior, o que a torna não 
muito representativa, porque esta é uma situação somente da sede e não da 
empresa como todo. A figura abaixo ilustra esta distribuição. 
 
 
Figura 10: Distribuição dos trabalhadores por nível de escolaridade 
 
 
Quanto às oportunidades de formação, somente 14,9% dos trabalhadores tiveram 
14 ou mais dias de formação, o que é muito pouco. Portanto, isto vem corroborar 
a ideia de que os trabalhadores não têm tido oportunidades de participar de forma 
sistemática em acções de formação contínua, o que em certa medida limita o 
desenvolvimento de competências profissionais. 
 
 Do total da amostra 34% recebem um salário acima de 20 mil meticais (417 
euros), facto que é compatível com a existência de uma percentagem 
elevadíssima de trabalhadores com nível superior. 
 
Perto de 51,1% dos trabalhadores têm entre três e cinco dependentes (pessoas 
sob sua responsabilidade económica) e 29,8% possuem menos de três 
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dependentes, o que mostra que as famílias são mais pequenas do que a família 
tradicional moçambicana mas ainda grandes. 
 
Cerca de 25,5% estão a trabalhar na área de recursos humanos (figura 11). Esta 
grande representação da área de recursos humanos pode dever-se ao facto de 
estarem mais sensibilizados para este tipo de estudos. No entanto, isto torna a 
amostra não representativa em termos de distribuição por sector.  
 
 
Figura 11: Distribuição dos trabalhadores por posição que ocupa no actual emprego 
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7. RESULTADOS OBTIDOS 
 
7.1. Percepção do trabalhador acerca das obrigações da empresa para 
consigo  
 
Nesta parte do trabalho (secção A), avalia-se a percepção que o trabalhador tem 
das obrigações da empresa para consigo. Contém dez perguntas que avaliam: o 
relacionamento de curto prazo (pergunta 1), lealdade (pergunta 2), amplitude de 
enquadramento estreito (pergunta 3), desempenho dinâmico (pergunta 4), 
desenvolvimento interno (pergunta 5), desenvolvimento externo (pergunta 6), 
estabilidade (pergunta 7), desconfiança (pergunta 8), incerteza (pergunta 9), e 
erosão dos rendimentos (pergunta 10).  
 
O trabalhador preencheu a sua resposta com base numa escala de 1 a 4 (Não em 
absoluto, Fracamente, Moderadamente, Muito Fortemente). A tabela abaixo 
sumariza os resultados em cada pergunta. 
 
Resultados (%) 
Nº Perguntas 1 2 3 4 
1 Até que ponto a sua empresa só lhe oferece um 
trabalho por muito pouco tempo, podendo não 
permanecer consigo num futuro muito próximo? 
31.9 23.4 31.9 12.8
2 Até que ponto a sua empresa se preocupa com o 
seu bem-estar social, atendendo sempre aos 
seus pedidos e preocupações sociais? 
2.1 27.7 61.7 8.5 
3 Até que ponto a sua empresa impõe limites ao 
conjunto de tarefas que realiza, não lhe cedendo 
espaço ou oportunidades além destas tarefas? 
19.1 19.1 38.3 23.4
4 Até que ponto a sua empresa o ajuda a atingir as 
metas que definiu para si. Sente-se capacitado 
para realizar, com perfeição, todas as tarefas que 
a empresa lhe pede? 
6.4 14.9 59.6 19.1
5 Até que ponto sente que a sua empresa investe 
em si para progredir e crescer dentro dela? 
19.1 31.9 34.0 14.9
6 Até que ponto a sua empresa lhe proporciona 
oportunidades de emprego fora dela, colocando-o 
em trabalhos que facilitam um emprego fora da 
empresa? 
59.6 23.4 17.0 0.0 
7  Até que ponto a sua empresa lhe oferece um 8.5 14.9 38.3 38.3
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emprego seguro, estável e garantido? 
8 Até que ponto os responsáveis da empresa 
partilham as informações mais importantes da 
empresa consigo? 
19.1 25.5 44.7 10.6
9 Até que ponto consegue prever o seu futuro 
dentro desta empresa. Tem certeza de que irá 
continuar nela por muito tempo? 
8.5 14.9 46.8 29.8
10 Até que ponto acha que as suas remunerações 
ou recompensas e benefícios nesta empresa 
estão a diminuir. Acha que está a receber cada 
vez menos?  
29.8 31.9 31.9 6.4 
  Tabela 16: Síntese de resultados acerca das obrigações da empresa para com trabalhador (ver 
anexo 2) 
                 
Dos resultados obtidos salienta-se o facto de em apenas uma dimensão, 
estabilidade, uma percentagem significativa da amostra concordar muito 
fortemente com a pergunta (38,3%). Este resultado é ainda mais significativo se 
se atender a que, se somarmos o valor obtido na opção Moderadamente (também 
38,3%), ou seja, se somarmos as duas respostas positivas, teremos 76,6% da 
amostra. 
 
De seguida podemos verificar que também em apenas uma dimensão, 
desenvolvimento externo, a opção Moderadamente não é a mais escolhida, mas 
sim o não absoluto (59,6%). 
 
Assim sendo, uma apreciação global dos resultados parece indicar que em nove 
das dez dimensões os trabalhadores percepcionam a empresa como 
moderadamente às suas expectativas nessas dimensões. 
 
Passando a uma análise mais pormenorizada, podemos constatar que os 
resultados mostram que 8,5% dos trabalhadores (4) acreditam muito fortemente 
que a empresa se preocupa com o seu bem-estar social, atendendo sempre aos 
seus pedidos e preocupações sociais (lealdade) e 38,3% (18) fazem o mesmo no 
que se refere ao facto de a empresa lhes oferecer um emprego seguro, estável e 
garantido (estabilidade).  
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Porém, muito fortemente 12,8% dos trabalhadores (6) acreditam que a empresa 
só lhes oferece um trabalho por pouco tempo, podendo não permanecer com eles 
no futuro (curto prazo). 23,4% dos sujeitos (11) consideram fortemente que a 
empresa impõe limites no conjunto de tarefas que desenvolvem, não lhes 
cedendo espaço ou oportunidade para além das suas tarefas (enquadramento 
estreito). 
 
Contudo, 19,1% dos trabalhadores (9), acredita muito fortemente que a empresa 
o ajuda a atingir as metas definidas e sente capacitado para realizar com 
perfeição as suas tarefas (desempenho dinâmico). 14,9% (7) sentem fortemente 
que a empresa investe em si para progredir e crescer dentro dela 
(desenvolvimento interno) e nenhum trabalhador pensa fortemente que a empresa 
lhe oferece oportunidades de emprego fora dela, colocando-os em funções que 
facilitem a obtenção de outros empregos (desenvolvimento externo). 
 
Entretanto, 10,6% dos sujeitos (5) pensam muito fortemente que os responsáveis 
da empresa partilham as informações mais importantes da vida da empresa 
consigo (confiança), enquanto 29,8% (14) têm a certeza de que o seu 
empregador deles precisa por muito tempo (certeza) e 6,4% (3) consideram que 
as suas recompensas e benefícios na empresa estão a diminuir (erosão dos 
rendimentos). 
 
Como demonstram os resultados, as diversas variáveis são pontuadas de um 
modo desigual. Se atendermos à escolha da opção Muito Fortemente, podemos 
ver que as quatro dimensões mais pontuadas são estabilidade (38,3%), 
enquadramento estreito (23,4%), desempenho dinâmico (19,1%) e certeza 
(29,8%). Entretanto, as duas menos escolhidas são desenvolvimento externo 
(0%) e erosão (6,4%). 
 
Para a avaliação da percepção que o trabalhador tem das obrigações da empresa 
para com ele, o contrato a considerar será o que tiver maior frequência de Muito 
Fortemente nas suas variáveis. 
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Neste sentido, para avaliar o contrato relacional será feito o cruzamento das 
variáveis lealdade e estabilidade, ou seja, o cruzamento das perguntas 2 e 7. A 
tabela a seguir sumariza os resultados desse cruzamento. 
  
A07. Ate que ponto a sua empresa lhe oferece um emprego segu 
Total Nao em 
absoluto Fracamente Moderadamente 
Muito 
fortemente 
Nº % Nº % Nº % Nº % 
 
 
Nº 
 
 
% 
A02. Ate que 
ponto a sua 
empresa se 
preocupa com 
o seu bem e 
Nao em absoluto 
0 0 1 14,3 0 0 0 0 1 2.1 
Fracamente 1 25 3 42,9 8 44,4 1 5,6 13 27.7
Moderadamente 3 75 3 42,9 10 55,6 13 72,2 29 61.7
Muito fortemente 0 0 0 0 0 0 4 22,2 4 8.5 
Total 4 100 7 100 18 100 18 100 47 100  
                  Tabela 17: Percepção do trabalhador acerca do contrato relacional 
 
Os resultados mostram que, quanto às percepções dos trabalhadores sobre o 
contrato psicológico que o empregador desenvolve para com eles, apenas 8,5% 
do total dos inquiridos (4) consideram que a empresa desenvolve um contrato 
relacional, acreditando muito fortemente que a empresa se preocupa com o seu 
bem-estar social, atendendo sempre aos seus pedidos e preocupações sociais 
(lealdade) e pensam que a empresa lhes oferece um emprego seguro, estável e 
garantido (estabilidade). 
 
Em relação ao contrato transaccional (representado pelo cruzamento das 
variáveis enquadramento estreito e curto prazo, ou seja, cruzamento das 
perguntas 1 e 3), os resultados mostram que da amostra, somente 2,1% (1 
trabalhador) acha que a empresa desenvolve um contrato transaccional, 
acreditando muito fortemente que a sua empresa só lhe oferece um trabalho por 
pouco tempo, podendo não permanecer com ele no futuro (curto prazo), ao 
mesmo tempo que pensa que a empresa impõe limites ao conjunto de tarefas que 
desenvolve, não lhe cedendo espaço ou oportunidade para além das suas tarefas 
(enquadramento estreito), conforme podemos ver na tabela 18. 
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A03. Ate que ponto a sua empresa impõe limites ao conjunto d  
 
Total Nao em absoluto Fracamente Moderadamente 
Muito 
fortemente 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 
A01. Ate que 
ponto a sua 
empresa so 
lhe oferece 
um trabalho 
Nao em absoluto 
4 44,4 2 22,2 4 22,2 5 45,5 
15 31.9
Fracamente 3 33,3 3 33,3 3 16,7 2 18,2 11 23.4
Moderadamente 2 22,2 3 33,3 7 38,9 3 27,3 15 31.9
Muito fortemente 0 0 1 11,1 4 22,2 1 9,1 6 12.8
Total 9 100 9 100 18 100 11 100 47 100
    
                            Tabela 18: Percepção do trabalhador acerca do contrato transaccional 
 
Por seu turno, nenhum dos trabalhadores sente que a empresa desenvolveu 
muito fortemente o contrato equilibrado (representado pelo cruzamento das 
variáveis progresso interno, desenvolvimento interno e desenvolvimento externo, 
ou seja, o cruzamento das perguntas 4, 5 e 6), como podemos ver de acordo com 
a tabela abaixo. 
 
A05. Ate que ponto a sente 
que a sua empresa investe em 
si p 
A06. Ate que ponto a sua empresa lhe proporciona oportunidad 
Total Nao em absoluto Fracamente Moderadamente
Muito 
fortemente 
 
Total 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 
A04. Ate 
que ponto a 
sua empresa 
o ajuda a 
atingir as 
metas 
Nao em 
absoluto 3 6,4 2 7,1 1 9,1 0 0 0 0 
 
    3 6.4
Fracamente 7 14,9 3 10 0 0 4 50 0 0  7 14.9
Moderadamente 28 59,6 19 67,9 7 63 2 25 0 0  28 59.6
Muito 
fortemente 9 19 4 14 3 27 2 25 0 0 
 
9 19.1
Total 47 100 28 100 11 100 8 100 0 0 47 100
 
O mesmo acontece em relação ao contrato transicional (representado pelo 
cruzamento das variáveis desconfiança, incerteza e erosão ou seja, cruzamento 
das perguntas 8, 9 e 10), onde nenhum dos trabalhadores sente que a empresa 
desenvolveu muito fortemente a desconfiança, incerteza e erosão, dos 
rendimentos simultaneamente, conforme podemos ver na tabela a seguir. 
 
 
Tabela 19: Percepção do trabalhador acerca do contrato equilibrado 
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A09. Ate que ponto consegue 
prever o seu futuro dentro 
desta 
A10. Ate que ponto acha que as suas remuneracoes ou recompen 
Total Nao em absoluto Fracamente Moderadamente
Muito 
fortemente 
 
Total 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 
A08. Ate 
que ponto os 
responsáveis 
da  empresa 
partilham as 
Nao em 
absoluto 9 19,1 4 28,6 2 13,3 3 20 0 0 9 19,1
Fracamente 12 25,5 3 21,4 6 40 3 20 0 0 12 25,5
Moderadamente 21 44,7 6 42,9 6 40 6 40 3 100 21 44,7
Muito 
fortemente 5 10,6 1 7,1 1 6,7 3 20 0 0 5 10,6
Total 47 100 14 100 15 100 15 100 3 100 47 100
 
Pode-se concluir então, que o contrato relacional é o mais fortemente pontuado, 
ou seja, o mais predominante, embora os seus níveis sejam muitos baixos, pois 
somente 8,5% (o equivalente a 4 trabalhadores) do total dos inquiridos 
consideram que a empresa desenvolve um contrato relacional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 20: Percepção do trabalhador acerca do contrato transicional 
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7.2. Percepção do trabalhador acerca das suas obrigações para com a 
empresa. 
 
Esta parte do trabalho (secção B), analisa a percepção que o trabalhador tem das 
suas obrigações para com a empresa. Contem perguntas que avaliam o 
relacionamento de curto prazo (pergunta 1), lealdade (pergunta 2), amplitude de 
enquadramento estreito (pergunta 3), desempenho dinâmico (pergunta 4), 
desenvolvimento interno (pergunta 5), desenvolvimento externo (pergunta 6), e 
estabilidade (pergunta 7).  
 
Foi utilizada a mesma escala da secção anterior para as respostas (de 1 a 4). A 
tabela abaixo sumariza os resultados em cada pergunta. 
 
Resultados (%) 
N
º 
Perguntas 1 2 3 4 
1 Até que ponto gostaria de permanecer nesta 
empresa por pouco tempo? 
23.4 25.5 23.4 27.7
2 Até que ponto faz sacrifícios pessoais por esta 
empresa e se envolve pessoalmente nas 
preocupações dela?  
2.1 6.4 48.9 42.6
3 Até que ponto realiza somente as tarefas exigidas 
ou assume só responsabilidades pelas quais é 
pago(a)? 
31.9 19.1 40.4 8.5 
4 Até que ponto aceita novos desafios em termos de 
metas diferentes a atingir ou se ajusta com 
facilidades às mudanças? 
4.3 4.3 36.2 55.3
5 Até que ponto procura oportunidades de 
desenvolvimento e crescimento para aumentar o 
seu valor para esta empresa, como por exemplo, 
cursos de formação? 
6.4 8.5 31.9 53.2
6 Até que ponto procura contactos fora da empresa 
que aumentem as oportunidades de ter outro 
emprego? 
40.4 23.4 19.1 17.0
7 Até que ponto espera continuar nesta empresa por 
muito tempo e não tem planos de trabalhar em 
outro sítio? 
14.9 17.0 31.9 36.2
Tabela 21: Síntese de resultados acerca das obrigações do trabalhador para com a empresa (ver 
anexo 2) 
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Os resultados obtidos mostram que em apenas uma dimensão (desenvolvimento 
externo) a resposta mais frequente é negativa (40,4%). Nas outras ou é positiva 
(lealdade e enquadramento estreito) ou mesmo muito positiva (desempenho 
dinamico, desenvolvimento externo). 
                
Por outro lado, os resultados indicam que 42,6% dos sujeitos (20) fazem fortes 
sacrifícios pessoais pela empresa e se envolvem pessoalmente nas suas 
preocupações (lealdade), e 36,2% (17) esperam, com certeza, continuar na 
empresa por muito tempo e não têm planos para trabalhar em outro sítio 
(estabilidade). 
 
Porém, da amostra, 27,7% (13) gostariam muito fortemente de permanecer na 
empresa por muito pouco tempo (curto prazo), e 8,5% (4) realizam apenas as 
tarefas exigidas pela empresa ou assumem responsabilidades pelas quais são 
pagos (enquadramento estreito).  
 
Contudo, dos inquiridos, 55,3% (26) aceitam muito fortemente novos desafios em 
termos de metas a atingir e se ajustam com facilidade às mudanças (desempenho 
dinâmico), 53,2% (25) procuram oportunidades de desenvolvimento e crescimento 
para aumentar o seu valor dentro da empresa (desenvolvimento interno) e apenas 
17% (8 trabalhadores) estão interessados em oportunidades de emprego fora da 
empresa (desenvolvimento externo). 
 
As primeiras três variáveis Muito Fortemente pontuadas foram, desempenho 
dinâmico (55,3%), lealdade (42,6%) e o curto prazo (27,7%), 
 
No entanto, para a avaliação da percepção que o trabalhador tem das suas 
obrigações para com a empresa, uma vez mais, o contrato a considerar será o 
que tiver maior frequência de Muito Fortemente. 
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O contrato relacional resulta do cruzamento entre as variáveis lealdade e 
estabilidade, ou seja, o cruzamento das perguntas 2 e 7. A tabela a seguir 
sumariza os resultados desse cruzamento. 
  
  
B07. Ate que ponto espera continuar nesta empresa por 
muito 
 
 
Total Nao em 
absoluto Fracamente 
Moderadamen
te 
Muito 
fortemente 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 
B02. Ate 
que ponto 
faz 
sacrifìcios 
pessoais 
por esta 
empresa 
Nao em absoluto 0 0 0 0 1 6.7 0 0 1 2.1 
Fracamente 1 14.3 1 12.5 1 6.7 0 0 3 6.4 
Moderadamente 4 57.1 4 50 8 53.3 7 41.2 23 48.9 
Muito fortemente 
2 28.6 3 37.5 5 33.3 10 58.8 20 42.6 
Total 7 100 8 100 15 100 17 100 47 100 
  
                              Tabela 22: Percepção do trabalhador acerca do contrato relacional 
                   
Sendo assim, quanto ao contrato relacional desenvolvido pelo trabalhador, 21.3% 
dos trabalhadores (10) fazem sacrifícios pessoais pela empresa e envolvem-se 
pessoalmente nas suas preocupações muito fortemente (lealdade) esperando, 
com certeza, continuar na empresa por muito tempo e não têm planos para 
trabalhar em outro sítio (estabilidade). 
 
Em relação ao contrato transaccional (representado pelo cruzamento das 
variáveis enquadramento estreito e curto prazo, ou seja, cruzamento das 
perguntas 1 e 3), os resultados mostram que da amostra, somente 4,3% (2 
trabalhadores), gostariam de permanecer na empresa por muito pouco tempo 
(curto prazo) realizando apenas as tarefas exigidas pela empresa ou assumindo 
responsabilidades pelas quais são pagos (enquadramento estreito), conforme 
podemos ver na figura abaixo. 
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B03. Ate que ponto realiza somente as tarefas exigidas ou a  
 
Total Nao em absoluto Fracamente 
Moderadament
e 
Muito 
fortemente 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 
B01. Ate que 
ponto 
gostaria de 
permanecer 
nesta 
empresa por 
Nao em absoluto  
4 26.7 1 11.1 1 6.7
 
0 
 
0 
 
11 23.4
Fracamente 5 33.3 3 33.3 1 6.7 0 0 12 25.5
Moderadamente 1 6.7 5 55.6 8 53.3 2 50 11 23.4
Muito fortemente 5 33.3 0 0 5 33.3 2 50 13 27.7
Total 15 100 9 100 15 100 4 100 47 100
  
                       Tabela 23: Percepção do trabalhador acerca do contrato transaccional 
 
No que diz respeito ao contrato equilibrado, 8,5% (4 trabalhadores) consideram 
que aceitam muito fortemente novos desafios em termos de metas a atingir e se 
ajustam com facilidades as mudanças (desempenho dinâmico), e ao mesmo 
tempo procuram oportunidades de desenvolvimento e crescimento para aumentar 
o seu valor dentro da empresa (desenvolvimento interno), e também estão 
interessados em oportunidades de emprego fora da empresa. A tabela 24 mostra-
nos esses resultados. 
 
B05. Ate que ponto 
procura oportunidades de 
densenvolvimento 
B06. Ate que ponto procura contactos fora da empresa que aum 
Total Nao em absoluto Fracamente Moderadamente
Muito 
fortemente 
 
Total 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 
B04. 
Ate que 
ponto 
aceita 
novos 
desafios 
em 
termos 
de metas 
Nao em 
absoluto 2 4,3 2 10,5 0 0 0 0,0 0 0 2 4.3
Fracamente 2 4,3 0 0 1 9,1 1 11,1 0 0 2 4.3
Moderadamente 17 36,2 8 42,1 3 27,3 2 22,2 4 50 17 36.2
Muito 
fortemente 26 55,3 9 47,4 7 63,6 6 66,7 4 50 26 55.3
Total 47 100 19 100 11 100 9 100 8 100 47 100
                            Tabela 24: Percepção do trabalhador acerca do contrato equilibrado 
 
Sendo assim, o contrato mais frequente é o relacional (21,3%), seguido do 
contrato equilibrado (8,5%) e, finalmente, o contrato transaccional é desenvolvido 
por 4,3% dos sujeitos.  
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Uma vez mais, as variáveis dos diversos contratos são pontuadas de um modo 
desigual. É por essa razão, que apesar de 55,3% (26 trabalhadores) terem um 
desempenho dinâmico, apenas 8,5% (4 trabalhadores) desenvolvem fortemente 
um contrato equilibrado. Pela mesma razão, 42,6% (20 trabalhadores) 
desenvolvem lealdade a favor da empresa, mas apenas 21,3% (10 trabalhadores) 
desenvolvem fortemente o contrato relacional. 
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7.3. Percepção do trabalhador acerca da justiça da empresa para 
consigo e do trabalhador para com a empresa 
 
A secção C avalia a percepção do trabalhador acerca da justiça percepcionada da 
empresa para consigo e do trabalhador para com a empresa; Avalia também o 
nível de satisfação global do trabalhador. Mais uma vez é usada a mesma escala 
para as respostas (de 1 a 4). A tabela abaixo sumariza os resultados de cada 
pergunta. 
 
Resultados (%) 
Nº Perguntas 1 2 3 4 
1 Duma maneira geral, até que ponto acha que a 
sua empresa tem sido justa para consigo? 
2.1 40.4 46.8 10.6
2 Duma maneira geral, até que ponto acha que tem 
sido justo para com a sua empresa? 
2.1 44.7 53.2 0.0 
3  Duma maneira geral, até que ponto acha que a 
sua empresa tem cumprido com as suas 
promessas 
4.3 17.0 68.1 10.6
4  Duma maneira geral, até que ponto acha que tem 
cumprido com as suas promessas? 
6.4 51.1 42.6 0.0 
5 De uma maneira geral, acha que está satisfeito 
(a)? 
19.1 19.1 51.1 10.6
                          Tabela 25: Síntese de resultados acerca da justiça percebida (ver anexo 2) 
               
Os resultados mostram que nenhum trabalhador sente muito fortemente que é 
justo para com a empresa e somente 10,6% (5 trabalhadores) sentem que a 
empresa é muito fortemente justa para com eles. No entanto, se atendermos 
também a outra resposta positiva (Moderadamente), verificamos que mais de 
metade considera que há justiça da empresa para consigo (57,4%) e de si para 
com a empresa (53,2%). 
 
Por um lado, nenhum trabalhador sente que cumpre muito fortemente as suas 
promessas para com a empresa, mas por outro lado, somente 10,6% (5 
trabalhadores) sentem muito fortemente que a empresa cumpre as suas 
promessas para com os trabalhadores. É, contudo, de realçar que 78,7%, 
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consideram que a empresa cumpre, pelo menos moderadamente, as suas 
promessas, mas que 57,3% não cumpre as promessas para com a empresa. 
 
Por último, realçar que somente 10,6% (5 trabalhadores) dos inquiridos sentem 
que estão muito fortemente satisfeitos. No entanto, se somarmos os 
moderadamente satisfeitos temos 61,7% dos trabalhadores pelo menos 
moderadamente satisfeitos. Os outros trabalhadores ou sentem que dão mais do 
que recebem ou recebem mais do que dão, ou seja, não existe equilíbrio nas 
relações de troca. 
 
Os resultados mostram que dos 47 trabalhadores inquiridos, 8,5% (4) sentem 
muito fortemente que são justos para com a empresa do mesmo modo que a 
empresa é muito fortemente justa para com eles, como ilustra a tabela abaixo. 
 
C02. Duma maneira geral, até que ponto acha que tem sido jus 
Fracamente Moderadamente Muito fortemente Total 
Nº % Nº % Nº % Nº % 
C01. Duma 
maneira 
geral, até 
que ponto 
acha que a 
sua empres 
Nao em absoluto 
0 0 0 0 1 4 1 2.1 
Fracamente 2 100 10 47.6 8 32 19 40.4 
Moderadamente 0 0 10 47.6 12 48 22 46.8 
Muito fortemente 0 0 1 4.8 4 16 5 10.6 
Total       1 100 21      100         25       100       47     100  
                     Tabela 26:  Percepção do trabalhador acerca da justiça 
 
Por outro lado, 10,6% (5 trabalhadores) sentem muito fortemente que cumprem 
geralmente as suas promessas para com a empresa do mesmo modo que a 
empresa cumpre as suas promessas para com os trabalhadores. 
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C04. Duma maneira geral, ate que ponto acha que tem cumprido 
Fracamente Moderadamente Muito fortemente Total 
Nº % Nº % Nº % Nº % 
C03. Duma 
maneira 
geral, ate 
que ponto 
acha que a 
sua empres 
Nao em absoluto 
0 0 0 0 2 10 2 4.3 
Fracamente 3 100 3 12.5 2 10 8 17 
Moderadamente 0 0 21 87.5 11 55 32 68.1 
Muito fortemente 0 0 0 0 5 25 5 10.6 
Total    3 100        24 100         20 100 47 100 
    Tabela 27: Percepção do trabalhador acerca do cumprimento ou não das promessas 
 
Pode-se concluir então, que menos de 11% dos inquiridos se sentem muito 
fortemente satisfeitos. Por outro lado são também menos de metade que sentem 
que estão a desenvolver uma relação de trabalho mutuamente benéfica (justiça). 
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7.4. Análise dos resultados 
 
 
Este trabalho, tem como objectivo principal a análise do CP nas organizações, 
tendo como objecto de estudo a Electricidade de Moçambique (EDM). 
 
Nesta parte do trabalho apresenta-se a análise dos resultados obtidos com vista a 
proceder ao teste das hipóteses anteriormente formuladas. Inicia-se com a 
análise dos resultados respeitantes à percepção do trabalhador acerca das 
obrigações da empresa para consigo, seguindo-se a análise da percepção do 
trabalhador acerca das suas obrigações para com a empresa e por último a 
análise da percepção do trabalhador acerca da justiça da empresa para consigo e 
do trabalhador para com a empresa, bem como o nível de satisfação global. 
 
Análise dos resultados respeitantes à percepção do trabalhador acerca das 
obrigações da empresa para consigo e da percepção do trabalhador acerca das 
suas obrigações para com a empresa procura testar a nossa hipótese sobre a 
prevalência de vários tipos de contrato psicológico na EDM, sendo o contrato 
relacional o predominante. 
 
Embora cada contrato psicológico seja individual e único, este pode assumir uma 
variedade de formas que resulta do cruzamento de duas dimensões: os termos de 
desempenho, que designam os objectivos de trabalho que a organização espera 
dos seus colaboradores, e a duração do contrato formal de trabalho, daí que 
Rousseau (2004) definiu quatro tipos principais de contrato psicológico, 
nomeadamente: relacional, transaccional, equilibrado e transicional. 
 
Sendo assim, os resultados mostram que, quanto às percepções dos 
trabalhadores sobre o contrato psicológico que o empregador desenvolve 
para com eles, 8,5% do total dos inquiridos (4) consideram que a empresa 
desenvolve muito fortemente um contrato relacional, 2,1% (1 trabalhador) acha 
que a empresa desenvolve muito fortemente um contrato transaccional. 
Entretanto nenhum dos trabalhadores sente que a empresa desenvolveu muito 
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fortemente o contrato equilibrado, o mesmo acontece em relação ao contrato 
transicional.  
 
Pode-se concluir então, que o contrato relacional é o mais fortemente pontuado, 
ou seja, o mais predominante, embora os seus níveis sejam muitos baixos, pois 
somente 8,5% (o equivalente a 4 trabalhadores) do total dos inquiridos 
consideram que a empresa desenvolve um contrato relacional. 
 
Em relação a percepção que o trabalhador tem das suas obrigações para com a 
empresa, os resultados mostram que 21,3% dos trabalhadores (10) desenvolvem 
o contrato relacional, 4,3% (2 trabalhadores) desenvolvem o contrato 
transaccional e 8,5% (4 trabalhadores) desenvolvem o contrato equilibrado. 
 
 Sendo assim, o contrato mais frequente é o relacional (21,3%), seguido do 
contrato equilibrado (8,5%) e, finalmente, o contrato transaccional é desenvolvido 
por 4,3% dos sujeitos.  
 
No que diz respeito a percepção do trabalhador acerca da justiça percepcionada 
da empresa para consigo e do trabalhador para com a empresa, os resultados 
mostram que por um lado, dos 47 trabalhadores inquiridos 8,5% (4 trabalhadores) 
sentem muito fortemente que são justos para com a empresa do mesmo modo 
que a empresa é muito fortemente justa para com eles, mas por outro lado, 10,6% 
(5 trabalhadores) sentem muito fortemente que cumprem geralmente as suas 
promessas para com a empresa do mesmo modo que a empresa cumpre as suas 
promessas para com os trabalhadores.  
 
Pode se concluir então, que menos de metade dos inquiridos se sentem muito 
fortemente satisfeitos. Por outro lado são também menos de metade que sentem 
que estão a desenvolver uma relação de trabalho mutuamente benéfica (justiça). 
 
Por último, realçar que somente 10,6% (5 trabalhadores) dos inquiridos sentem 
que estão muito fortemente satisfeitos. No entanto, se somarmos os 
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moderadamente satisfeitos temos 61,7% dos trabalhadores pelo menos 
moderadamente satisfeitos. Os outros trabalhadores ou sentem que dão mais do 
que recebem ou recebem mais do que dão, ou seja, não existe equilíbrio nas 
relações de troca. 
 
Relativamente a prevalência de vários tipos de contrato psicológico, sendo o 
contrato relacional o predominante; os resultados apontam para a confirmação da 
nossa hipótese. Efectivamente, os dados corroboram a hipótese segundo a qual 
na EDM prevalecem vários tipos de contrato psicológico, sendo que o contrato 
relacional é o predominante, uma vez que tanto os resultados respeitantes à 
percepção do trabalhador acerca das obrigações da empresa para consigo assim 
como os resultados da percepção do trabalhador acerca das suas obrigações 
para com a empresa, constatou se que existe de facto a prevalência de vários 
tipos de contrato psicológico, contudo, o contrato relacional é o mais frequente. 
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8. LIMITAÇÕES DE ESTUDO E SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 
 
8.1. Limitações de estudo 
 
A realização da pesquisa empírica na Electricidade de Moçambique (EDM) não foi 
um processo fácil e simples, pelo que pensamos ser importante situar brevemente 
as dificuldades que encontramos. Não se trata, obviamente, de colocar 
lamentações ou desculpas fictícias, mas, de apresentar as reais dificuldades que 
encarámos na recolha dos dados. Com isso tencionamos acautelar a análise de 
alguns dos nossos resultados.   
 
Pretendemos sublinhar que a principal dificuldade encontrada teve a ver com 
disponibilidade de alguns sectores da empresa em participar na pesquisa, mesmo 
sabendo à partida que se tratava de uma pesquisa eminentemente académica. O 
“estranho” em tudo é que a nossa presença na empresa e pretendida recolha de 
dados haviam sido autorizadas por despacho do Conselho de Administração (CA) 
da EDM. 
 
Concretamente, o que aconteceu foi que, em todas as Direcções a que nos 
dirigíamos, havia sempre resistência em nos facultar os questionários 
devidamente preenchidos de que necessitávamos. Houve muito vaivém que fez 
com que só conseguíssemos implementar o questionário alguns meses após a 
autorização do CA. 
 
Entretanto, mesmo depois de distribuir os questionários para serem preenchidos, 
estes foram tardiamente devolvidos e alguns com problemas de preenchimento. 
 
O principal problema destas situações de pouca colaboração, foi que a recolha 
dos dados acabou se prolongando até muito além do período previsto, atrasando-
nos na discussão e análise dos dados de toda a pesquisa e também na redacção 
final deste trabalho. 
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Assim, para além do pouco tempo disponível para análise dos dados, o nosso 
trabalho foi também prejudicado pela amostra que conseguimos obter. Com 
efeito, trata-se de uma amostra apenas na sede da EDM, que não é 
representativa nem da EDM, nem da população activa de Moçambique, o que 
dificulta a generalização das conclusões obtidas no nosso estudo. 
 
Este facto é ainda reforçado pela reduzida dimensão da amostra que se tornou 
um obstáculo à realização de uma análise mais extensiva, nomeadamente com a 
utilização de instrumentos estatísticos, que nos poderiam levar a conclusões mais 
seguras e à exploração de relações entre diversas variáveis (como por exemplo, 
entre o CP e o género). 
 
Devido à reduzida taxa de resposta, pode-se sempre suspeitar que os poucos que 
responderam podem ser os mais insatisfeitos, talvez porque viram o questionário 
como uma forma de se queixarem e os que estavam satisfeitos não sentiram a 
necessidade de responder porque não tinham nada para queixar, daí que as 
conclusões daqui resultantes deverem ser acauteladas.  
 
As muitas respostas que tivemos que eliminar porque os questionários estavam 
bastante incompletos ou mal preenchidos talvez indiquem que os sujeitos tiveram 
dificuldade em perceber as instruções ou as questões. Assim sendo, será de 
ponderar a sua reformulação em estudos posteriores. 
 
Por outro lado, o presente trabalho foi realizado numa única organização 
recorrendo-se à utilização de uma única técnica de recolha de dados 
(questionário, que também tem as suas limitações, tais como a subjectividade das 
perguntas por exemplo), o que acentua a dificuldade em extrapolar os resultados 
para a realidade das empresas como um todo.  
 
O facto do questionário utilizado só contar com o valor positivo extremo (Muito 
Fortemente) para chegar a conclusão sobre os contratos pode também ter 
constituído um obstáculo à obtenção de conclusões mais seguras. De facto, os 
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sujeitos tendem a evitar as respostas extremas, preferindo ficar-se por aquelas 
mais perto da média, pois assim sentem-se mais seguros. 
 
No entanto, queremos destacar que, apesar destas dificuldades pensamos ter 
recolhido material suficiente para uma problematização adequada das questões 
que nos propusemos discutir. E, fica desde já a lição de que é extremamente 
complicado, e até arriscado, realizar uma pesquisa académica nas empresas 
públicas em Moçambique, sobretudo quando se tem prazos a respeitar. Mas 
cremos que o problema não é das instituições em si, mas da maneira como os 
indivíduos nessas organizações interpretam e implementam as normas e regras 
de funcionamento. 
 
8.2. Sugestões para pesquisas futuras 
 
 
A análise da literatura feita sobre o contrato psicológico revela que o estudo do 
contrato psicológico tem sido feito fundamentalmente a partir do ponto de vista do 
trabalhador, centrando a maior parte das investigações nas percepções que este 
tem acerca das obrigações mútuas no contexto das relações de trabalho dentro 
da organização. 
 
Sendo assim, sugere-se que no futuro se aborde a análise do contrato psicológico 
nas organizações, tendo em conta também a perspectiva do empregador, isto é, a 
percepção que o empregador tem das obrigações do trabalhador para com ele, a 
percepção que o empregador tem das suas obrigações para com o trabalhador e 
a percepção do empregador acerca da justiça do trabalhador para consigo e do 
empregador para com o trabalhador, para além do nível de satisfação global do 
empregador. 
 
Dado que em Moçambique já passam alguns anos após a introdução da 
participação de gestores, técnicos e trabalhadores em geral no capital social das 
empresas, seria também importante abordar o impacto destas participações na 
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atitude do trabalhador accionista perante o trabalho e perante a empresa, do 
ponto de vista do contrato psicológico. 
 
Por um lado, já que o presente trabalho foi realizado numa única organização, 
importa perceber se os resultados encontrados emergem noutras organizações. 
Daí a necessidade de no futuro alargar a pesquisa a um número maior de 
organizações, representativas do tecido empresarial moçambicano.  
 
Por outro lado, o tamanho de amostra foi pequeno para permitir a análise 
extensiva, de tal modo que as conclusões devem ser consideradas como 
exploratórias. Nos termos da pesquisa futura, corrigir as limitações deste estudo 
marcaria um avanço substancial. 
 
Também seria interessante fazer uma análise aprofundada de um estudo de caso, 
onde para além do questionário se utilizassem mais métodos quantitativos e 
métodos qualitativos, que permitissem identificar devidamente as componentes e 
dinâmicas do CP. 
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CONCLUSÃO 
 
 
Este estudo procurou aprofundar, para uma melhor compreensão a temática do 
contrato psicológico, sobretudo a importância deste tipo de contrato na relação 
entre o empregado e empregador, uma vez que a sua violação pode implicar 
consequências em variáveis importantes para o desempenho do indivíduo e da 
organização. 
 
Neste trabalho nos propusemos fazer a análise do contrato psicológico numa 
organização, a Electricidade de Moçambique (EDM). Para alcançar esse 
objectivo, analisamos através de um questionário, várias dimensões importantes 
do CP: a percepção que o trabalhador tem das obrigações da empresa para 
consigo, a percepção que o trabalhador tem das suas obrigações para com a 
empresa e a percepção do trabalhador acerca da justiça da empresa para consigo 
e do trabalhador para com a empresa, para além do nível de satisfação global do 
trabalhador. 
 
A pesquisa incidiu sobre várias categorias de trabalhadores afectos à sede da 
empresa na cidade de Maputo, sendo que dos resultados apresentados é 
possível concluir que o contrato relacional é o predominante na avaliação que o 
trabalhador faz das suas obrigações para com a empresa. (21,3%, o equivalente 
a 10 trabalhadores). É ainda o mesmo contrato relacional o predominante na 
avaliação que o trabalhador faz das obrigações da empresa para com ele (8,5%, 
o equivalente a 4 trabalhadores), o que confirma a nossa a hipótese, que dizia 
que na EDM existem vários tipos de contrato psicológico, sendo o contrato 
relacional o predominante. Contudo, ainda que o contrato relacional seja o mais 
pontuado, estes níveis são muitos baixos. 
 
É importante reparar que apesar de somente 8,5% dos sujeitos (4 trabalhadores) 
ter percebido um contrato relacional por parte da empresa, alguns trabalhadores 
desenvolvem uma imagem positiva da sua empresa: 38,3% (18 trabalhadores) 
pensam que a empresa lhes oferece um emprego seguro, estável e garantido 
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(estabilidade), 19,1% (9 trabalhadores), acredita muito fortemente que a empresa 
lhes ajuda atingir as metas definidas e sentem-se capacitados para realizar com 
perfeição as suas tarefas (desempenho dinâmico) e 29,8% (14 trabalhadores) têm 
certeza de que o seu empregador deles precisa por muito tempo (certeza). 
 
Os níveis de equilíbrio nas relações de trabalho entre os trabalhadores e o 
empregador são baixos, pois só 8,5% (o equivalente a 4 trabalhadores) sentem 
muito fortemente que são justos para com a empresa do mesmo modo que a 
empresa é muito fortemente justa para com eles. Por outro lado, 10,5% (o 
equivalente a 5 trabalhadores) sentem muito fortemente que cumprem geralmente 
as suas promessas para com a empresa do mesmo modo que a empresa cumpre 
as suas promessas para com os trabalhadores.  
 
Contudo, 10,5% (5 trabalhadores) sentem que a empresa é muito fortemente justa 
para com eles, mas, nenhum trabalhador sente muito fortemente que é justo para 
com a empresa. Por um lado, 10,5% (5 trabalhadores) sentem muito fortemente 
que a empresa cumpre as suas promessas para com os trabalhadores, mas por 
outro lado, nenhum trabalhador sente que cumpre geralmente as suas promessas 
para com a empresa.  
 
Entretanto, somente 10,5% (5 trabalhadores) dos inquiridos sentem que estão 
muito fortemente satisfeitos. Os outros trabalhadores ou sentem que dão mais do 
que recebem ou recebem mais do que dão, ou seja, não existe equilíbrio nas 
relações de troca. 
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Anexo 1- Questionário 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 
 
Meu nome é LUÍS JOSÉ MACHAVA, e estou a conduzir este inquérito. O mesmo é parte do 
trabalho que estou a redigir com vista à obtenção do grau de Mestre em Gestão no Departamento 
de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro em Portugal. A 
informação que pretendo recolher é confidencial e destina-se exclusivamente a essa finalidade, 
pelo que não será utilizada por nenhuma instituição para além de mim e nem para qualquer outro 
fim. O inquérito é de rápido preenchimento pelo que, gostaria que respondesse a todas as 
perguntas assinalando uma opção de resposta em cada pergunta. E, agradeço antecipadamente a 
sua colaboração para que eu consiga concluir com êxito o meu mestrado. 
 
Muito obrigado  
 
Em caso de dúvida contacte me: Cell: +258828947530 Email: luis.machava@ua.pt 
 
Secção A 
  
Considere a sua relação com a sua empresa a partir do dia em que se tornou membro da 
empresa. Por favor, responda a cada pergunta colocando uma cruz (x) no quadrado que se 
aplica ao seu caso, seguindo a escala seguinte:  
1                                      2                                       3                                    4 
Não em absoluto                    Fracamente                 Moderadamente              Muito Fortemente 
 
Nº Perguntas 1 2 3 4 
1 Até que ponto a sua empresa só lhe oferece um trabalho por muito pouco 
tempo, podendo não permanecer consigo num futuro muito próximo? 
    
2 Até que ponto a sua empresa se preocupa com o seu bem-estar social, 
atendendo sempre aos seus pedidos e preocupações sociais? 
    
3 Até que ponto a sua empresa impõe limites ao conjunto de tarefas que realiza, 
não lhe cedendo espaço ou oportunidades além destas tarefas? 
    
4 Até que ponto a sua empresa o ajuda a atingir as metas que definiu para si. 
Sente-se capacitado para realizar, com perfeição, todas as tarefas que a 
empresa lhe pede? 
    
5 Até que ponto sente que a sua empresa investe em si para progredir e crescer 
dentro dela? 
    
6 Até que ponto a sua empresa lhe proporciona oportunidades de emprego fora 
dela, colocando-o em trabalhos que facilitam um emprego fora da empresa? 
    
7  Até que ponto a sua empresa lhe oferece um emprego seguro, estável e 
garantido? 
    
8 Até que ponto os responsáveis da empresa partilham as informações mais 
importantes da empresa consigo? 
    
9 Até que ponto consegue prever o seu futuro dentro desta empresa. Tem 
certeza de que irá continuar nela por muito tempo? 
    
10 Até que ponto acha que as suas remunerações ou recompensas e benefícios 
nesta empresa estão a diminuir. Acha que está a receber cada vez menos?  
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Secção B 
 
 
Considere agora a sua relação com a sua empresa tendo em conta aquilo que o(a) senhor(a) 
obrigou-se para com ela, a partir do dia em que tornou-se membro. Responda a cada pergunta 
colocando uma cruz (x) no quadrado que se aplica ao seu caso, seguindo a escala seguinte: 
                      1                                 2                              3                                    4 
Não em absoluto                Fracamente            Moderadamente        Muito Fortemente 
  
 
Nº Perguntas 1 2 3 4 
1 Até que ponto gostaria de permanecer nesta empresa por pouco tempo?     
2 Até que ponto faz sacrifícios pessoais por esta empresa e se envolve 
pessoalmente nas preocupações dela?  
    
3 Até que ponto realiza somente as tarefas exigidas ou assume só 
responsabilidades pelas quais é pago(a)? 
    
4 Até que ponto aceita novos desafios em termos de metas diferentes a atingir 
ou se ajusta com facilidades às mudanças? 
    
5 Até que ponto procura oportunidades de desenvolvimento e crescimento para 
aumentar o seu valor para esta empresa, como por exemplo, cursos de 
formação? 
    
6 Até que ponto procura contactos fora da empresa que aumentem as 
oportunidades de ter outro emprego? 
    
7 Até que ponto espera continuar nesta empresa por muito tempo e não tem 
planos de trabalhar em outro sítio? 
    
 
Secção C 
 
Responda a cada pergunta colocando uma cruz (x) no quadrado que se aplica ao seu caso, 
seguindo a escala seguinte: 
1                                      2                                       3                                    4 
Não em absoluto                     Fracamente                 Moderadamente              Muito Fortemente 
  
Nº Perguntas 1 2 3 4 
1 Duma maneira geral, até que ponto acha que a sua empresa tem sido justa 
para consigo? 
    
2 Duma maneira geral, até que ponto acha que tem sido justo para com a sua 
empresa? 
    
3  Duma maneira geral, até que ponto acha que a sua empresa tem cumprido 
com as suas promessas 
    
4  Duma maneira geral, até que ponto acha que tem cumprido com as suas 
promessas? 
    
5 De uma maneira geral, acha que está satisfeito (a)?     
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Secção D 
1.Coloque uma cruz nos quadrados que se aplicam ao seu caso. 
1.1. Sexo: 1) Masculino        2) Feminino       
1.2.Estado Civil: 1) Casado (a)       2) Solteiro (a)      3) Divorciado (a)      4) Viúvo (a)  
1.3.Província de proveniência: 1) Maputo Cidade   2) Maputo Província   3) Outra  
1.4. Residência actual: 1) Maputo Cidade   2) Maputo Província   3) Outra  
1.5. Idade: 1) Entre 18-21   2) Entre 22-30    3) Entre 31-40     4) Entre 41-50  
5) Entre 51-60    6) Mais de 60  
 
 
Tempo de Serviço (Anos) Número de empresas onde 
trabalhou antes desta. 
1) 1-3 Empresas  
2) 4-7 Empresas  
3) Mais de 7 Empresas  
 Nesta empresa Nesta função/cargo    Com o Chefe actual
1) Menos de 1         1) Menos de 1          1) Menos de 1  
2) 1-4                         2) 1-5                          2) 1-5          
3) 5-10                      3) 6-10                       3) 6-10        
4) 10-15                    4) 10-15                      4) 10-15  
5) 15-20                    5) Mais de 15        5) Mais de 15  
6) Mais de 20        
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Escolaridade 
1) Ensino básico  
2) Ensino Médio  
3) Bacharelato  
4) Licenciatura  
5) Mestrado  
6) Doutoramento  
No ano passado, nesta empresa 
quantos dias de formação teve 
0                   5           10  
1                   6           11  
2                 7             12  
3                  8             13  
4                  9             14 ou mais  
Posição que ocupa no 
actual emprego 
1) Técnica  
2) Recursos Humanos  
3) Vendas  
4) Estudos e pesquisas  
5) Marketing  
6) Contabilidade  
7) Finanças  
8) Administração  
9) Outras  
Faixa Salarial 
(meticais/mês) 
1) Abaixo de 2 mil   
2) 2-5 Mil  
3) 6-10 Mil  
4) 11-15 Mil  
5) 16-20 Mil  
6) Acima de 20 Mil  
Número de 
dependentes 
1) 0  
2) Menos de 3
 3) 3-5  
4) 6-8  
5) Mais de  8  
Residência actual 
1) Zona urbana  
2) Subúrbio  
3) Outra  
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Anexo 2 - Resultados do questionário 
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A01. Ate que ponto a sua empresa só lhe oferece um trabalho  
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 15 31,9 31,9 31,9
Fracamente 11 23,4 23,4 55,3
Moderadamente 15 31,9 31,9 87,2
Muito fortemente 6 12,8 12,8 100,0
Total 47 100,0 100,0   
 
 
 
 
A02. Ate que ponto a sua empresa se preocupa com o seu bem e 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 1 2,1 2,1 2,1
Fracamente 13 27,7 27,7 29,8
Moderadamente 29 61,7 61,7 91,5
Muito fortemente 4 8,5 8,5 100,0
Total 47 100,0 100,0   
A03. Ate que ponto a sua empresa impõe limites ao conjunto d 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 9 19,1 19,1 19,1
Fracamente 9 19,1 19,1 38,3
Moderadamente 18 38,3 38,3 76,6
Muito fortemente 11 23,4 23,4 100,0
Total 47 100,0 100,0   
A04. Ate que ponto a sua empresa o ajuda a atingir as metas  
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 3 6,4 6,4 6,4
Fracamente 7 14,9 14,9 21,3
Moderadamente 28 59,6 59,6 80,9
Muito fortemente 9 19,1 19,1 100,0
Total 47 100,0 100,0   
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A05. Ate que ponto a sente que a sua empresa investe em si p 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 9 19,1 19,1 19,1
Fracamente 15 31,9 31,9 51,1
Moderadamente 16 34,0 34,0 85,1
Muito fortemente 7 14,9 14,9 100,0
Total 47 100,0 100,0   
A06. Ate que ponto a sua empresa lhe proporciona oportunidad 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 28 59,6 59,6 59,6
Fracamente 11 23,4 23,4 83,0
Moderadamente 8 17,0 17,0 100,0
Total 47 100,0 100,0   
 
A07. Ate que ponto a sua empresa lhe oferece um emprego segu 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 4 8,5 8,5 8,5
Fracamente 7 14,9 14,9 23,4
Moderadamente 18 38,3 38,3 61,7
Muito fortemente 18 38,3 38,3 100,0
Total 47 100,0 100,0   
A08. Ate que ponto os rensponsaveis da  empresa partilham as 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 9 19,1 19,1 19,1
Fracamente 12 25,5 25,5 44,7
Moderadamente 21 44,7 44,7 89,4
Muito fortemente 5 10,6 10,6 100,0
Total 47 100,0 100,0   
A09. Ate que ponto consegue prever o seu futuro dentro desta 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 4 8,5 8,5 8,5
Fracamente 7 14,9 14,9 23,4
Moderadamente 22 46,8 46,8 70,2
Muito fortemente 14 29,8 29,8 100,0
Total 47 100,0 100,0   
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A10. Ate que ponto acha que as suas remunerações ou recompen 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 14 29,8 29,8 29,8
Fracamente 15 31,9 31,9 61,7
Moderadamente 15 31,9 31,9 93,6
Muito fortemente 3 6,4 6,4 100,0
Total 47 100,0 100,0   
 
 
 
A07. Ate que ponto a sua empresa lhe oferece um emprego segu Total 
Nao em absoluto Fracamente Moderadamente Muito fortemente 
Cou
nt 
Col 
% Row % 
Cou
nt 
Col 
% 
Row 
% 
C
o
u
nt
Col 
% 
Row 
% 
Cou
nt 
Col 
% 
Ro
w 
% 
Cou
nt 
Col 
% 
Row 
% 
A02. 
Ate 
que 
ponto 
a sua 
empre
sa se 
preoc
upa 
com o 
seu 
bem e 
Nao em 
absoluto 0 0,0 0,0 1 14,3 100 0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 1 2,1 100 
Fracament
e 1 25,0 7,7 3 42,9 23,1 8 44,4 
61,
5 1 5,6 7,7 13 27,7 100 
Moderada
mente 3 75,0 10,3 3 42,9 10,3 10 55,6 
34,
5 13 72,2 44,8 29 61,7 100 
Muito 
fortemente 
0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 4 22,2 100 4 8,5 100 
Total 4 100 8,5 7 100 14,9 18 100 38,3 18 100 38,3 47 100 100 
 
 
A05. Ate que ponto a sente que a sua empresa investe em si p Total 
Nao em absoluto Fracamente Moderadamente 
Muito 
fortemente 
Co
unt 
Col 
% 
Ro
w 
% Count 
Col 
% 
Row 
% 
Cou
nt Col %
Row 
% 
Co
unt 
Col 
% 
Row 
% 
C
o
u
nt Col % 
Ro
w 
% 
A04. Ate 
que 
ponto a 
sua 
empresa 
o ajuda 
a atingir 
as 
metas 
Nao em 
absoluto 2 22,2 66,7 1 6,7 33,3 0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 3 6,4 100
Fracamente 1 11,1 14,3 3 20,0 42,9 3 18,8 42,9 0 0,0 0,0 7 
14,
9 100
Moderadamente 6 66,7 21,4 8 53,3 28,6 9 56,3 32,1 5 71,4 
17,
9 28 
59,
6 100
Muito 
fortemente 0 0 0,0 3 20 33,3 4 25 44,4 2 28,6 
22,
2 9 
19,
1 100
Total 9 100 19,1 15 100,0 31,9 16 100 34,0 7 100 14,9 47 100 100
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A06. Ate que ponto a sua empresa lhe proporciona oportunidad Total 
Nao em absoluto Fracamente Moderadamente 
Count Col % Row % Count Col % Row % Count Col % Row % Count Col % Row %
2 7,1 66,7 1 9,1 33,3 0 0,0 0,0 3 6,4 100 
3 10,7 42,9 0 0,0 0,0 4 50,0 57,1 7 14,9 100 
19 67,9 67,9 7 63,6 25,0 2 25,0 7,1 28 59,6 100 
4 14,3 44,4 3 27,3 33,3 2 25 22,2 9 19,1% 100 
28 100 59,6 11 100 23,4 8 100 17 47 100,0% 100 
 
 
 
 
A09. Ate que ponto consegue prever o seu futuro dentro desta Total 
Nao em 
absoluto Fracamente Moderadamente 
Muito 
fortemente 
Co
unt 
Col 
% 
Row 
% 
Cou
nt 
Col 
% 
Ro
w 
% 
C
ou
nt Col %
Ro
w %
Co
unt 
Col 
% 
Row 
% 
C
ou
nt Col % 
Ro
w 
% 
A08. Ate 
que ponto 
os 
rensponsav
eis da  
empresa 
partilham as 
Nao em 
absoluto 2 50 
22,
2 5 71,4 
55,
6 2 9,1 22,2 0 0,0 0,0 9 
19,
1 100 
Fracamente 1 25 8,3 1 14,3 8,3 7 31,8 58,3 3 21,4 25 12 
25,
5 100 
Moderadame
nte 1 25 4,8 1 14,3 4,8 12 
54,
5 57,1 7 50,0 
33,
3 21 
44,
7 100 
Muito 
fortemente 0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 1 4,5 20 4 28,6 80 5 
10,
6 100 
Total 4 100 8,5 7 100 14,9 22 100 46,8 14 100 
29,
8 47 100 100 
 
 
 
 
A10. Ate que ponto acha que as suas remuneracoes ou recompen Total 
Nao em absoluto Fracamente Moderadamente Muito fortemente 
Coun
t Col % Row %
Coun
t Col % 
Row 
% 
Co
unt Col % 
Row 
% 
Coun
t Col % 
Row 
% 
Coun
t Col % 
Row 
% 
4 28,6 44,4 2 13,3 22,2 3 20,0 33,3 0 0,0 0,0 9 19,1 100 
3 21,4 25,0 6 40,0 50,0 3 20,0 25,0 0 0,0 0,0 12 25,5 100 
6 42,9 28,6 6 40,0 28,6 6 40,0 28,6 3 100 14,3 21 44,7 100 
1 7,1 20,0 1 6,7 20,0 3 20,0 60,0 0 0,0 0,0 5 10,6 100 
14 100 29,8 15 100 31,9 15 100,0 31,9 3 100 6,4 47 100 100 
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B01. Ate que ponto gostaria de permanecer nesta empresa por  
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 11 23,4 23,4 23,4
Fracamente 12 25,5 25,5 48,9
Moderadamente 11 23,4 23,4 72,3
Muito fortemente 13 27,7 27,7 100,0
Total 47 100,0 100,0   
B02. Ate que ponto faz sacrifìcios pessoais por esta empresa 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 1 2,1 2,1 2,1
Fracamente 3 6,4 6,4 8,5
Moderadamente 23 48,9 48,9 57,4
Muito fortemente 20 42,6 42,6 100,0
Total 47 100,0 100,0   
B03. Ate que ponto realiza somente as tarefas exigidas ou as 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 15 31,9 31,9 31,9
Fracamente 9 19,1 19,1 51,1
Moderadamente 19 40,4 40,4 91,5
Muito fortemente 4 8,5 8,5 100,0
Total 47 100,0 100,0   
B04. Ate que ponto aceita novos desafios em termos de metas  
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 2 4,3 4,3 4,3
Fracamente 2 4,3 4,3 8,5
Moderadamente 17 36,2 36,2 44,7
Muito fortemente 26 55,3 55,3 100,0
Total 47 100,0 100,0   
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B05. Ate que ponto procura oportunidades de densenvolvimento 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 3 6,4 6,4 6,4
Fracamente 4 8,5 8,5 14,9
Moderadamente 15 31,9 31,9 46,8
Muito fortemente 25 53,2 53,2 100,0
Total 47 100,0 100,0   
B06. Ate que ponto procura contactos fora da empresa que aum 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 19 40,4 40,4 40,4
Fracamente 11 23,4 23,4 63,8
Moderadamente 9 19,1 19,1 83,0
Muito fortemente 8 17,0 17,0 100,0
Total 47 100,0 100,0   
B07. Ate que ponto espera continuar nesta empresa por muito  
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 7 14,9 14,9 14,9
Fracamente 8 17,0 17,0 31,9
Moderadamente 15 31,9 31,9 63,8
Muito fortemente 17 36,2 36,2 100,0
Total 47 100,0 100,0   
  
 
 
B03. Ate que ponto realiza somente as tarefas exigidas ou as Total 
Nao em absoluto Fracamente Moderadamente 
Muito 
fortemente 
Cou
nt 
Col 
% 
Row 
% 
Co
unt Col % 
Row 
% 
C
o
u
nt
Col 
% 
Row 
% 
Co
unt 
Col 
% 
Row 
% 
C
o
u
nt
Col 
% 
Row 
% 
B01. Ate 
que ponto 
gostaria 
de 
permanec
er nesta 
empresa 
por 
Nao em 
absoluto 4 26,7 36,4 1 11,1 9,1 6 31,6 54,5 0 0 0,0 11 23,4 100 
Fracamente 5 33,3 41,7 3 33,3 25 4 21,1 33,3 0 0 0,0 12 25,5 100 
Moderadame
nte 1 6,7 9,1 5 55,6 45,5 3 15,8 27,3 2 50 18,2 11 23,4 100 
Muito 
fortemente 5 33,3 38,5 0 0,0 0,0 6 31,6 46,2 2 50 15,4 13 27,7 100 
Total 
15 100 31,9 9 100 19,1 19 100 40,4 4 100 8,5 47 100 100 
 
 
 
 
 
 
 
 
13 
 
 
B07. Ate que ponto espera continuar nesta empresa por muito Total 
Nao em absoluto Fracamente Moderadamente Muito fortemente 
Co
un
t 
Col 
% 
Row 
% 
C
ou
nt Col % 
Row 
% 
C
o
u
nt Col %
Row 
% 
Co
unt 
Col 
% 
Row 
% 
Co
unt 
Col 
% 
Row 
% 
B02. Ate 
que 
ponto 
faz 
sacrifìcio
s 
pessoais 
por esta 
empresa 
Nao em 
absoluto 0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 1 6,7 100 0 0,0 0,0 1 2,1 100 
Fracamente 1 14,3 33,3 1 12,5 33,3 1 6,7 33,3 0 0,0 0,0 3 6,4 100 
Moderadamen
te 4 57,1 17,4 4 50,0 17,4 8 
53,
3 34,8 7 
41,
2 30,4 23 
48,
9 100 
Muito 
fortemente 2 28,6 10,0 3 37,5 15,0 5 33,3 25,0 10 
58,
8 50,0 20 
42,
6 100 
Total 7 100 14,9 8 100 17 15 100 31,9 17 100 36,2 47 100 100 
 
 
 
 
B05. Ate que ponto procura oportunidades de densenvolvimento Total 
Nao em absoluto Fracamente Moderadamente Muito fortemente 
Co
unt 
Col 
% 
Row 
% 
Cou
nt 
Col 
% 
Ro
w 
% 
Co
unt
Col 
% 
Row 
% 
Co
unt 
Col 
% 
Row 
% 
Cou
nt 
Col 
% 
Row 
% 
B04. 
Ate 
que 
ponto 
aceita 
novos 
desafi
os 
em 
termo
s de 
meta
s 
Nao em 
absoluto 2 66,7 100 0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 2 4,3 100 
Fracament
e 0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 2 13,3 100 0 0,0 0,0 2 4,3 100 
Moderada
mente 1 33,3 5,9 4 100 23,5 5 33,3 29,4 7 28,0 41,2 17 36,2 100 
Muito 
fortemente 
0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 8 53,3 30,8 18 72,0 69,2 26 55,3 100 
Total 3 100 6,4 4 100 8,5 15 100 31,9 25 100 53,2 47 100 100 
 
 
 
 
B06. Ate que ponto procura contactos fora da empresa que aum Total 
Nao em absoluto Fracamente Moderadamente Muito fortemente 
Coun
t Col % Row % 
Cou
nt Col % 
Row 
% 
Cou
nt Col % 
Row 
% 
Coun
t Col  
Row 
% 
Coun
t Col % 
Row 
% 
2 10,5 100 0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 2 4,3 100,0 
0 0,0 0,0 1 9,1 50,0 1 11,1 50,0 0 0,0 0,0 2 4,3 100,0 
8 42,1 47,1 3 27,3 17,6 2 22,2 11,8 4 50,0 23,5 17 36,2 100,0 
9 47,4 34,6 7 63,6 26,9 6 66,7 23,1 4 50,0 15,4 26 55,3 100,0 
19 100 40,4 11 100 23,4 9 100 19,1 8 100 17,0 47 100,0 100,0 
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C01. Duma maneira geral, atè que ponto acha que a sua empres 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 1 2,1 2,1 2,1
Fracamente 19 40,4 40,4 42,6
Moderadamente 22 46,8 46,8 89,4
Muito fortemente 5 10,6 10,6 100,0
Total 47 100,0 100,0   
C02. Duma maneira geral, atè que ponto acha que tem sido jus 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Fracamente 1 2,1 2,1 2,1
Moderadamente 21 44,7 44,7 46,8
Muito fortemente 25 53,2 53,2 100,0
Total 47 100,0 100,0   
C03. Duma maneira geral, ate que ponto acha que a sua empres 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 2 4,3 4,3 4,3
Fracamente 8 17,0 17,0 21,3
Moderadamente 32 68,1 68,1 89,4
Muito fortemente 5 10,6 10,6 100,0
Total 47 100,0 100,0   
C04. Duma maneira geral, ate que ponto acha que tem cumprido 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Fracamente 3 6,4 6,4 6,4
Moderadamente 24 51,1 51,1 57,4
Muito fortemente 20 42,6 42,6 100,0
Total 47 100,0 100,0   
C05. Duma maneira geral, acha que està satisfeito? 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Nao em absoluto 9 19,1 19,1 19,1
Fracamente 9 19,1 19,1 38,3
Moderadamente 24 51,1 51,1 89,4
Muito fortemente 5 10,6 10,6 100,0
Total 47 100,0 100,0   
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C02. Duma maneira geral, atè que ponto acha que tem sido jus Total 
Fracamente Moderadamente Muito fortemente 
Count 
Col 
% 
Row 
% Count 
Col 
% 
Row 
% Count
Col 
% 
Row 
% Count
Col 
% 
Row 
% 
C01. Duma 
maneira geral, 
atè que ponto 
acha que a sua 
empres 
Nao em 
absoluto 0 0 0 0 0,0 0,0 1 4,0 100,0 1 2,1 100,0
Fracamente 1 100 5,3 10 47,6 52,6 8 32,0 42,1 19 40,4 100
Moderadamente 0 0 0 10 47,6 45,5 12 48,0 54,5 22 46,8 100
Muito 
fortemente 0 0 0 1 4,8 20,0 4 16,0 80,0 5 10,6 100
Total 1 100 2,1 21 100 44,7 25 100,0 53,2 47 100 100
 
 
 
 
C04. Duma maneira geral, ate que ponto acha que tem cumprido Total 
Fracamente Moderadamente Muito fortemente 
Coun
t 
Col 
% 
Row 
% Count 
Col 
% 
Row 
% Count 
Col 
% 
Row 
% 
Cou
nt Col % 
Row 
% 
C03. 
Duma 
maneira 
geral, 
ate que 
ponto 
acha 
que a 
sua 
empres 
Nao em absoluto 0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 2 10 100 2 4,3 100 
Fracamente 3 100 37,5 3 12,5 37,5 2 10,0 25,0 8 17,0 100 
Moderadamente 0 0,0 0,0 21 87,5 65,6 11 55,0 34,4 32 68,1 100 
Muito fortemente 
0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 5   25 100 5 10,6 100 
Total 3 100 6,4 24 100 51,1 20 100 42,6 47 100 100 
 
 
 
D01.1. Sexo 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Masculino 24 51,1 51,1 51,1
Femenino 23 48,9 48,9 100,0
Total 47 100,0 100,0   
D01.2. Estado civil 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Casado(a) 19 40,4 40,4 40,4
Solteiro(a) 26 55,3 55,3 95,7
Divorciado(a) 2 4,3 4,3 100,0
Total 47 100,0 100,0   
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E01.3. Provincia e proviniência 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Maputo Cidade 24 51,1 51,1 51,1
Maputo Provincia 7 14,9 14,9 66,0
Outra 16 34,0 34,0 100,0
Total 47 100,0 100,0   
 
 
 
D01.4. Residência actual 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Maputo Cidade 33 70,2 70,2 70,2
Maputo Provincia 8 17,0 17,0 87,2
Outra 6 12,8 12,8 100,0
Total 47 100,0 100,0   
 
D01.5. Idade 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Entre 18 - 21 2 4,3 4,3 4,3
Entre 22 - 30 5 10,6 10,6 14,9
Entre 31 - 40 21 44,7 44,7 59,6
Entre 41 - 50 17 36,2 36,2 95,7
Entre 5 1- 60 2 4,3 4,3 100,0
Total 47 100,0 100,0   
 
 
D01.6.A. Nesta empresa 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Menos de 1 5 10,6 10,6 10,6
1 - 4 7 14,9 14,9 25,5
5 - 10 3 6,4 6,4 31,9
10 - 15 12 25,5 25,5 57,4
15 - 20 8 17,0 17,0 74,5
Mais de 20 12 25,5 25,5 100,0
Total 47 100,0 100,0   
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D01.6.B. Nesta funcao/cargo 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Menos de 1 7 14,9 14,9 14,9
1 - 5 16 34,0 34,0 48,9
6 - 10 12 25,5 25,5 74,5
10 - 15 6 12,8 12,8 87,2
Mais de 15 6 12,8 12,8 100,0
Total 47 100,0 100,0   
 
 
D01.6.C. Com o chefe actual 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Menos de 1 10 21,3 21,3 21,3
1 - 5 29 61,7 61,7 83,0
6 - 10 6 12,8 12,8 95,7
10 - 15 1 2,1 2,1 97,9
Mais de 15 1 2,1 2,1 100,0
Total 47 100,0 100,0   
D01.6.D. Numero de empresas onde trabalhou antes desta 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid 1 - 3 Empresas 43 91,5 91,5 91,5
4 - 7 Empresas 3 6,4 6,4 97,9
Mais de 7 Empresas 1 2,1 2,1 100,0
Total 47 100,0 100,0   
D01.7.A. Escolaridade 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Ensino basico 4 8,5 8,5 8,5
Ensino medio 15 31,9 31,9 40,4
Bacharelato 11 23,4 23,4 63,8
Licenciatura 15 31,9 31,9 95,7
Mestrado 2 4,3 4,3 100,0
Total 47 100,0 100,0   
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D01.7.B. No passado, nesta empresa quantos dias de formacao  
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid 0 22 46,8 46,8 46,8
1 3 6,4 6,4 53,2
2 2 4,3 4,3 57,4
3 1 2,1 2,1 59,6
4 2 4,3 4,3 63,8
5 3 6,4 6,4 70,2
7 2 4,3 4,3 74,5
9 1 2,1 2,1 76,6
10 2 4,3 4,3 80,9
12 1 2,1 2,1 83,0
13 1 2,1 2,1 85,1
14 ou mais 7 14,9 14,9 100,0
Total 47 100,0 100,0   
D01.8.A. Faixa Salarial (meticais/mes) 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Abaixo de 2 mil 1 2,1 2,1 2,1
2 - 5 mil 4 8,5 8,5 10,6
6 - 10 mil 11 23,4 23,4 34,0
11 - 15 mil 12 25,5 25,5 59,6
16 - 20 mil 3 6,4 6,4 66,0
Acima de 20 mil 16 34,0 34,0 100,0
Total 47 100,0 100,0   
D01.8.B. Numero de dependentes 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid 0 4 8,5 8,5 8,5
Menos de 3 14 29,8 29,8 38,3
3 - 5 24 51,1 51,1 89,4
6 - 8 4 8,5 8,5 97,9
Mais de 8 1 2,1 2,1 100,0
Total 47 100,0 100,0   
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D01.8.C. Residência actual 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Zona Urbana 31 66,0 66,0 66,0
Subùrbio 10 21,3 21,3 87,2
Outra 6 12,8 12,8 100,0
Total 47 100,0 100,0   
D01.8.D. Posicao que ocupa no actual emprego 
    
Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Tecnica 9 19,1 19,1 19,1
Recursos Humanos 12 25,5 25,5 44,7
Contabilidade 6 12,8 12,8 57,4
Finanças 1 2,1 2,1 59,6
Administraçao 8 17,0 17,0 76,6
Outras 11 23,4 23,4 100,0
Total 47 100,0 100,0   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
